
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 
SPLegis 

PROJETO DE LEI 68/2017 DE 09/02/2017 

Promovente: 

Ver. CLAUDIO FONSECA (PPS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI N° 14.660, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007, 
VISANDO ATENDER 0 § 4 0  DO ART. 2° DA LEI FEDERAL N° 11.738, DE 16 DE JULHO DE 
2008, QUANTO AO MINIMA° DAS JORNADAS DE TRABALHO DOCENTE, DESTINADO 
PARA HORA/ATIVIDADES PARA OS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO, DOCENTES DO 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO DO ENSINO MUNICIPAL DE S. PAULO. 

Observações: 
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Cicon(d - Ass. Parlarnentie 
403 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

PROJETO DE LEI: 
	PL 

68/2017 

Dispõe sobre alterações na Lei n° 14.660, de 26 de 
novembro de 2007, visando atender o § 4° do art. 2° 
da Lei Federal n° 11.738, de 16 de Julho de 2008, 
quanto ao mínimo das Jornadas de Trabalho 
Docente, destinado para Hora/atividades para os 
Profissionais de  Educação, Docentes do Quadro 
dos Profissionais de  Educação  do Ensino Municipal 
de S. Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 
FZI 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar a Lei n°14660, de 26 de novembro de § .4 
2007, que dispõe do Quadro dos Profissionais de  Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo, para atender a Lei Federal n° 
11.738, de 16 de Julho de 2008 na conformidade da presente Lei. 

Art. 2° - 0 art. 12 da Lei n° 14.660/07 passa a ter a seguinte redação:  

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal passam -I  
a ser as seguintes: 

I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de trabalho  
semanais, obedecendo a seguinte composição: 

a) 25 (vinte e cinco) horas/aula e 15 horas/atividade, correspondendo a 240 horas/aula «"If  
mensais. 	 cs, 

Il - professor de  educação infantil e ensino fundamental I e professor de ensino fundamental 
Il e médio: Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, obedecendo a seguinte  
composição: 

;i- 
a)- 25 (vinte e cinco) horas/aula e 15 horas/atividade, correspondendo a 240 horas/aula —4  

mensais. 

§ 1° 

2° 

§3° 0 tempo destinado às horas/atividade será cumprido: 

a) 11 (onze) horas aula semanais na escola e/ou em atividades preVistas ri,91:9retâ 
Pedagógico, aprovado pelo Conselho de Escola; 

b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. Il - 

Gestor Educacional: ... 

§ 4°. A Jornada Básica Docente de 30 horas/aula de trabalho semanais, de que tratam os 
incisos I e Il deste artigo, será cumprida a nos Centros de Educação Infantil, nas Escolas de 
Educação Infantil, nas Escolas de Ensino Fundamental I, nas Escolas de Educação Fundamental Il e 
Médio, nas Escolas de Educação Bilingue, nos Centros de Educação de Jovens e Adultos. 
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Fotha n° 	c);_..  do proc I 

Cicone - Ass. Pariamente 
s00406 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

GABINETE VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

Art. 3° - Os atuais professores de  educação infantil e ensino fundamental - I e professor de 
ensino fundamental - Il e médio submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) horas aula semanais e à 
Jornada Básica Docente de 30 (trinta) hora/aula de trabalho, nos termos do contido no inciso Il da Lei 
n° 14.660/07,  poderão por opção serem integrados na Jornada de Básica de 30 horas semanais a que 
se refere o caput deste artigo e composição  nos termos dos seus incisos I e Il, passando a ser esta 
a Jornada do seu Cargo Docente. 

§ 1° - A  opção  a que se refere o caput, dar- se à no presente ano letivo, em até 60 dias a 
partir da  aprovação desta lei, ou a cada ano, durante o processo inicial de escolha/atribuição de 
classes/aulas e turno de trabalho; 

§ 2° - A  opção  para os atuais professores de  educação infantil e fundamental I e professor de 
ensino fundamental Il e médio, poderá ocorrer em caráter permanente ou como opção anual; 

§ 3° - A  opção em caráter permanente vinculará o cargo do Professor optante, à Jornada 
Básica Docente de 30 horas/aula de trabalho semanais nos termos do art. 12 e incisos I e II, desta 
Lei e à  remuneração relativa à Tabela de vencimentos da Jornada Especial Integral de  Formação  - 
JEI F, conforme Anexos das Leis 14.660/07 e Lei 15.963 de 16 de Janeiro de 
2014. 

§4° - A hora/aula, hora/atividade e hora/adicional dos professores de  educação  infantil, 
professor de  educação infantil e fundamental - I e professor de ensino fundamental - II e médio,  terão  
a duração de 45 (quarenta e cinco) minutos. 

Art.4° -  O  parágrafo primeiro do Art. 4° da Lei 14.660/07 que dispõe sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos dos cargos dos Quadros dos Profissionais de  Educação, compreendendo 
as referências, os graus e valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 4°-... 

§ 1°. Na  composição das Escalas de  Padrões  de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no 
mínimo, o percentual de 10% entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente 
subsequente. 

Art. 5° - 0 Art. 6° da Lei 14660/07 passa a ter a seguinte redação:.  

Art. 6° - A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6° da Lei n° 11.229, de 
1992, e legislação subsequente, passa a ser configurada da seguinte forma: 

I. Classe dos Docentes: 

a) Professor de  Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 

b) Professor de Ensino Fundamental Il e Médio; 

Il. Classe dos Gestores Educacionais: 

a) Coordenador Pedagógico; 

b) Diretor de Escola; 

c) Supervisor Escolar 

Parágrafo Único: Os atuais cargos de professor de  educação  infantil,  passarão  à partir da 
publicação  da presente Lei a denominar-se professor de  educação infantil e fundamental - I. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

GABINETE VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

Art. 6° -  O  parágrafo 2° do artigo 8° passa a ter a seguinte redação: Art. 

8° - 

§ 1° - 

§ 2° - Os docentes que iniciarem exercício após a  publicação desta lei no cargo de Professor 
de Educação Infantil e Ensino Fundamental - I serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela 
"B" dos Anexos I e III da Lei n° 14.660/07, na seguinte conformidade: 

Il - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional especifica para o magistério, 
correspondente a licenciatura plena. 

Art. 7° - 0 inciso I do art. 5° da Lei n° 14.660/07, passa a ter a seguinte redação: Art. 

5°- ... 
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7--ofha 	 proc 
de 

ivisa Cicone - Ass. Parlamentar 
RF tO°.406 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

GABINETE VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei de autoria do vereador Claudio Fonseca, considerando 
disposições da Lei Federal n° 11.738 que destina porcentagem do total da jornada docente para 
hora/aula - atividade, tempo reconhecido como necessário para trabalho coletivo com a equipe 
escolar, inclusive o de formação permanente e reuniões pedagágicas; preparação de aulas, 
pesquisas, seleção  de material pedagógico, correção  de  avaliações; atividades com a 
comunidade, exceto as de reforço, recuperação  de alunos e reposição  de aulas, tem por objetivo 
recompor as atuais Jornadas dos profissionais docentes integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal da Prefeitura de S. Paulo. 

Também, visa superar tratamento distinto quanto à  composição  da Jornada de Trabalho 
entre Professores de  Educação Infantil em exercício e lotados nos Centros de  Educação Infantil 
e demais docentes em exercício e lotados nas Unidades de  Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. Quer, portanto, corrigir injustiça existente, e reconhecer aos professores de 
educação infantil os mesmos direitos dos integrantes do Quadro de carreira do Magistério 
Municipal. 

Os Centros de  Educação Infantil da rede direta são espaços públicos onde atuam 
profissionais de  educação, docentes, gestores e quadro de apoio, todos voltados ao processo 
educativo aos quais  não  se pode tratar com distinção  de direitos e nem exclusões quanto a 
todas as  políticas  de  formação e valorização profissional. 

Ainda trata o Projeto de Lei, de permitir que os atuais professores de  educação infantil e 
fundamental - I e professores de ensino fundamental Il e médio, integrantes do Quadro e carreira 
do magistério municipal, possam optar em caráter definitivo pela Jornada Básica Docente de 30 
horas semanais, como Jornada do seu cargo ou a permanência na Jornada Básica Docente, nos 
termos contidos na Lei n° 14.660/07, com opção anual pela Jornada Especial Integral de 
Formação, também prevista na Lei 14.660/07. 

Com a  aprovação  da presente propositura teremos de fato um quadro e carreira de 
profissionais docentes, com direitos iguais, permitindo-lhes inclusive a  movimentação em todas 
as Unidades da rede direta do ensino municipal, inclusive para atender necessidade cada vez 
maior de otimização e movimentação  de pessoal, face às alterações  no quadro de demanda 
provocado pelo acesso à  educação  infantil, como direito de todos. 

Ao propor a presente Lei, foram consideradas não somente a Lei Federal n° 11.738/08, 
mas também Metas e Estratégias contidas na Lei que  dispõe  sobre o Plano Municipal de 
Educação, aprovada recentemente pelos Srs. Vereadores desta Câmara Municipal. 

Atualmente, dois terços dos professores da rede municipal de ensino já exercem a 
Jornada Especial Integral de  Formação,  de modo que as opções pela Jornada Docente de 30 
horas, proposta aqui, como Jornada do Cargo Docente dos Professores de  Educação Infantil, 
Professor de  Educação Infantil e fundamental - I e Professor de Ensino Fundamental- Il e Médio, 
não acrescentará despesas incompatíveis com as Receitas do Tesouro destinadas à 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 

A  alteração proposta na  composição das categorias da Classe Il da carreira do 
Magistério se faz necessária por se aproximar o tempo estabelecido para que o ingresso na 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

GABINETE VEREADOR CLAUDIO FONSECA 

carreira do magistério seja restrito aos habilitados com formação em nível superior. 

Certo de que a presente propositura repara injustiças, expressa a necessidade de 
atualizações nos diplomas legais e cria  condições  para melhorar as  condições  de trabalho que 
revertam em melhor qualidade de  educação  para a população, contamos com o apoio e votos 
favoráveis  dos Srs. Vereadores e sanção do  Excelentíssimo Sr. Prefeito. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	a.  G  

do processo n°01 -PL Sã de 2017! 	 -' 1--  (a) 	  

 

  

Adelina Cicone 
Aissestente Parlamentar 

Registro 100406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

.. 
etutet. Just. e L. Pata. 

Adnfinictm,.,a^ nrkhltea. 
n Nreptimes  

----arala"--M 	'2 017 

PRESIDENT 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

aleari 

Supervisor da 	 do Processo Legislativo - SGP.22 
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Folha 	7 

Proc. N°1-28/)2017 

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0068/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n°11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal; 

-Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências ã 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro 
dos Profissionais de Educação — QPE; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica; 

- PL 187/2016, que autoriza o Poder Executivo a considerar como horas de formação 
10% (dez por cento) do total de horas da jornada de trabalho semanal dos 
profissionais de educação, e dá outras providências; 

- PL 574/2016, que dispõe sobre a criação, no Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, de cargos de Supervisor Escolar, da 
carreira do Magistério Municipal; 

- PL 66/2017, que dispõe sobre alterações no Anexo I a que se refere o artigo 3° da 
Lei n° 14.660, de 26, de dezembro de 2007, e no Anexo II da Lei n° 15.963, de 16 de 
janeiro de 2014, e dá outras providências; 

- PL 71/2017, que altera os critérios para enquadramento por evolução funcional nas 
referências criadas pela Lei 15.963/14, altera a denominação do cargo de agente 
escolar, reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de 
educação, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 
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Folha 	8 

Proc. N °01=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

PROCURADORIA 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 02 de março de 2017. 

Christianá- 	 bib Liened 
Procuradora Supervisora do Se •r de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 44.472 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Fáigina 1 de 19 
Proc. N°31-0068/2017 

 

Câmara Municipal de São Paulo Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Base de dados : legis 

Pesquisa : Lei AND 14.660 

Total de referências : 

 

1/1 

o 

Titulo LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2 0  do art. 107 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei (ver documento) 
Decreto n°50069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.. (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta lei.' (ver documento) 
Decreto n°51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta lei. (ver documento) 
Lei no 16.418/2016 - Revoga o § 2 0  do art. 107 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem,: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 
28/05/2009, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
Inconstitucionais os artigos EP, 77, 110 e 128, todos desta Lel. Tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
- Decreto no 55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto no 50.069/2008, 
que regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50,o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e1'', 
todos desta Lei.; Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" 
do Anexo III, a que se refere o art. 3°, todos desta Lei.; Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 
99-A a esta Lei.; Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos 
previstos nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de 
cargos no Anexo!, Tabela "6" e no Anexo III, Tabela "8" desta Lei., Lei 15.364/2011 - Altera 
o § 2° do art. 107 desta Lei.; Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo! 
Tabela "13" e no Anexo III, Tabela "13" desta Lei.; Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de 
cargos no Anexo I, Tabela "8" e no Anexo III, Tabela "8" desta Lei., Lei 15.963/2014 - Anexo 
II Substitui as Tabelas "A" e "EP do Anexo IV desta Lei, exclusivamente na parte relativa ao 
Quadro do Magistério Municipal.; Lei 16.213/2015 - Inclui o inciso XIV no art. 118 sta Lei 
Lei 16.416/2016 - Altera esta Lei. 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas com piem.: 

Alterações: 

LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N° 623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei. r (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4° do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇA0 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto n°32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoça° dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais do 
ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto n°33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto n°33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei n°8.989/1979; dispoe sobre 
resthçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7 0  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da Prefeitura 
do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas na 
Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 

Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; Lei 12.396/1997 - Art. 2° - Reconfigura a carreira do Magisterto 
Municipal de que trata o art. 6 0  desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7° das Disposiçoes 
Estatutarias Transitorias desta Lei.; Lei 13.261/2001 - Altera o i'caput" do art. 7° e o par. 1° 
das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta 
escalas de padroes de vencimentos do Quadro do Magistedo, compreendendo as referencias, 
os graus e os valores constantes do anexo 'Ia que se refere o art. 23 desta Lei.; Lei 
14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; Lei 14.912/2009 - Altera o § 4° do art. 77 desta 
Lei. 
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Proc. N°_01 O 8/2017. 

dSI NO 11.229 • DE 26 DE JUNHO 	OZ 1262 

Dispõe sobre o Estatuto do Med/teria 
• Público Municipal, • dá outras provi-, 

diodos. 

LUIEA =DANA 011t &COSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuição. que lhe são conferida por lei. 
dEs saber que a Cisara Municipal, em sessão de 10 de Juv 
fiho de 1222. decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO / 
DAS DISPDEIÇOES PRELJMIMasss 

CAPITULO .1 
PRINCIPIOS NORTEADORES 

Art. 19 - Bata lei disprie sobre o Estatu-
to do magistério Publico Municipal, que tem Como Kinci" 
piCE: 

I - A gestão  dencoritica de Educação: 
II - O aprineramento da qualidade do ensi-

no público emnicipal. 
A valorização dos profissionais do en- 

iv - s 1 Pall g t ita de g alidan 
e laica, paga be)&64' 

Art. 29 - A gestão democrática da Educa-
ção consistirã na participação •des comunidades interna e 
externa, na forma colegiada e representativa, obsarvada a 
legislação federal pertinente. 

Art. 39 - o ensino público municipal ga-
rantira fi criança, ao adolescente • ao aluno trabalhador: 

1 - A aprendizagem integrada e abrangeis
to, objetivando: 

a) superar a fragmentação das virias Arame 
do conhecimento, observando ee especificidedes de ceda mo 
deitando de ensinol 

bi propiciar ao educando o saber organiza 
do para que possa reconnecer-ae como agente do processo 

• construção do conhecimento e transformação dee rela-
te entreohomemeasociedade; 

II - O preparo do educando para o exercí-
cio consciente da cidadania e para o trabalho, 

111 - garantia de igualada de tratamen- 
to, sare discriminação de qualquer espécie; 

 IV - A igualdade se condifaes de acesso 
inetrução escolar, bem como, a permanência • todas as con-
dições necessárias & realização do processo educativo. .94 
rontindo-se atendiMento especializado aos portadores de 
necessidades especiais em classes da rede regular de end 
no, em escolas ?Abdicas especiais a em Centros Pdblicoa 
de Apoio e Projetos; 

V - A garantia do direito de organização 
• de representação estudantil no isento do Municielo. 	' 

Art. 49 - A valorização dos profissionais 
do ensino ecrã assegurada através de. 

I - Formação permanente e sistemática .de 
todo o pessoal do guano do Manietaria,. promovida pela se 
cravaria municipal de Educação ou realizada por Universi-
dade d 

IX - condicfne dignas de trabalho para os 
Profissionais do Magistério; 	. 

LII - Perspectiva de progressão na carteira; 
IV - Realização peribdica de concurso Pd- 

bile° e de concurso de acesso Para OS cargos da carneira ; 

19  - o piso salarial profissional a que 
se refere inciso ss  deste atufo, . noa  findo nona  

te, no Wird. maio, PI negociação coletiva, que Pai sub-
metida A aprovação da amare municipal. 

ou não sendo es-tz! aapro-veadarprlao  ChimajaarEaegernrcçipa.ti°1 7:1.6\12  
profissional não poderá ser menor do que a elidia doe valo 
res reais correspondente. ao  pada* EN-01-A, relativos aos 
últimos 12. (doze) meses. vorrigidoa sues a eis por índice 

oficial vigente de correção inflacionsixia, definido pela 
Prefeitura. 

' lv - o piso salarial profissional ser& 
reajustado de acordo em a Lal salarial de Município. 	. 

§ 49 - O piso salarial profissional 	de 
que que trata o parãgrafo 29 sere condicionado à aplica-
ção da legislação adorai vigente no Município. 

§ 59 - Se Opiso fixado no parkgrafc 29 
deste artigo for prejudicado em [União do cumprimento do 
d isposto no parigralo anterior, sara, a qualquer tapo, 
acionada a negociação.' 

CAPITULO XI 
CASTO DE ATUAÇÃO vos PROFISSIONAIS 0O• ENSINO 

Art. 50 -Os Profissionols do Ensino deve 
rio atuar nas seguintes Amas. 	 • 

• 1 - Ares de Docência ,  
el Na EduCação Infantil: 
I) em classes de Educação Infantil. 
2) em classes de Educação Infantil de Edu 

ção Especial; 
b) No Ensino Fundamental Ii 
li no Ensino Fundamental, regular ou mu- 

2) na Educação Espacial; 
c) No Ensino Fundamental II' 	• 
1) nó' Ensino Fundamental,' regular ou su 

Pletivd 
2) na Educação ElPacialr 

- 41 No Ensino Médid. 
1) no Ensino Médio, regular. supletivo ou 

Profissionalizantic 
2) na EdWraçãO Especial, 
e) Na EdUCaça0 Musical Mendes e Pautar-

refle em Educação Infantil, em Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação depe-
01. 1 ; 

f) Na orientação na Sala de Leituras em 
Educação Fundamental I e Il. regular • supletivo, Manei 
nO Médio e em Educação  Especialr 

II - Axee de coordenação Pedagógica: com 
atuação na Educação Infantil. Ensino Fundamental I e 13, 
regular e supletivo, Ensinei Médio e Educação Espacial: - 

III - Área da Assistência de Direção: com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental 1 e //, 
regular a supletivo, Ensine Médio e Educação Eapacial. 

IV - Arca da Direção: - c atuação na Educa 
çã m o Infantil. Ensino Condanentel I II, regular e •uple-
tivo, Ensino Médio e Educação Especial; - 

V - Área de Supervisão. com  atuação i. Edu  
dação Infantil, Ensino Fundamental I e II, regular e su-
eletivo,. Ensino elédio e Educação Especial* 

VI - Ares de Coordenação Geral ao nivel - me 
gionalt coe atuação nos Núcleos de Ação Educativa; 

VII - Área de Assistindo técnico -educado 
nal: com atuação nos órgãos centrais e regionais; 

VIII - Área de sus...ormento técnico-educa-
cional, com atuação nos anãos centrais • regionais. 

§ 19 - As fonçõee de magistério Coinpreen 
deis tibif d p ti lidEi 9 tas. 
na  área de °meneia, de Coordenação. de Assistindo de Di 
ração, de Olreção, de supervisão de Aseistincin e de As': 
S eescronento no campo educacional. 

• - 	29 - 04 Profissionais da Ensino com ha- 
bilitação especifica as Educação de Deficiente* de Audio 
comunicação Zám.o direito de atuar em todas as cla sses 
Educaçao Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Pé - 
dl q nd 	t ter d 1 	 col d d fi 1 
telt aUdítIVOS e oe portadores de título de Corso d. sparr 
feiçoamento ou espocialização em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nível nédio. em classes de Educação infan-
til e do Ensino Fundamental, noa termos da legislação vi-
gente. 

nau" 

pletivo. 

- 	V - Exercido de todos o. direitos e vau- 
tagens empatáveis com E. atribuiç 	d Mogi Liv.,. 

VI - Piso, selaria, profisslona 
VII - Garantia da Proteção 	MI da rl'vaalamâo Nogueira • 

qualquer título, eontr oa efeito. inflacionários, ido-' 
sive com a correção monetiria doe pagamentos a atraso,  RF 1-1.274 

VIII - Exercício do direito à livre negocia-
ção entre as partes; 

IX - Direito de greve. • 

1 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 32



Tinto Ir 	- EA CARDDIRA VO MACIST26113 

CAPITULO I 
-CONFIGURAÇÃO ,  DA Cantina - 	• 
Art. 69 - A carreira do Enlataria 

ea configurada da nquinte forma: 
• 

a) profe ssor Adjunto de Educação Infere- - 

hl Professor Adjunto de Ensino Pandemia-

o) 'Professor Adjunta de Eneirm Fundamen- 

á) Professor Adjunto de emano Maior 
12 - NIVEL•// 

al PrOteMeOr Titular de Educação Infantil/ 
b) Profsesor Titular de Ensina Fundamen- 

c) Professor Titular de Ensino rOnalffien■ 

tal 
(1) Professor Titulem de Ensino Médio, 

XII - NÍVEL III 
a) Diretor de Escolar 
b) Coordenador Pedagógico; 
c) Supervisor escolar. 
Parágrafo Unica - Oe PROfieniOnete do En-

sino (nivele I, II e III) que vierwm a atuar rm Educação 
Especial deverão comprovar sua habilitação específica nee 
ta área. 

Art. 79 - O provimento doe cargos indica-
dos no artigo anterior sere feito, 

I - Mediante concurso público, de provar) 
• titulas, para os cargos de Nível I; 

11 - Mediante concurso de aceno e inces-
ao d• provas e título., para oe cargos ,  

a) do Nível II - guando por acesso, dentre 
alares de cargos docentes, Independente do nivel 	ou 

de atuação, 

vonláncia de sua permanência no serviço público. 
Art. 99 - Enquanto nao cumprido o estágio 

probatório, O Profissional do Ensino poderá ser exonerado 
no interesse do serviço público, nos seguintes Casos, 

2 - Inaselduldade, 
II - 3n/eficiência ;  

III - indisciplina r  
IV - insubordinação; 

• V - Falta de dedicação ao serviço:, 
VI ., Má conduta. 
§ 19 - Ocorrendo qualquer dee h/patena 

iene no "cante desta artigo, O chefe imediato 	do esional do Ensino, ouvido o conselho de Escola, ama 
ido a direito de defesa, representará autoridade' 

competente, cabendo a esta dar vista do processo ao Mn-
recreado para que este possa apresentar delata, no prazo, 
de 5 (cinco) dias. 

§ 29 - A representação prevista no pará-
grafo anterior deverá ser formalizada, preferentemenn, 
4 (quatro) meses antes do termino do estágio probatano 
previsto no artigo 89 desta lei. 

Art. 11) - Cumprido o estágio probatório, 
. o Profissional do Ensina adquirirá estabilidade, na forma 

prevista na legislação vigente. 

CAPITULO III 
ACESSO 

Ara. 11 O ACMO á a elevação do Profie 
slonal do Ensino, dentro da carreira, aos níveis superio-
res, observada a habilitação profissional exigida para o 
exercício de veda cargo. 

§ 19 - O aceno será feito mediante can-
gar/Cr de prova, e títulos. 

§ 2o - Para o aceno, será computado coma 
titulo, o tempo de serviço na carreira e no ensino mantel 
pai, assim como o tempo de serviço exercido na função de 
monit.= de Cobrai e monitor de educação de adultos, a Pre 
feitura Municipal de São Paulo. 
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CAPITULO 

  
IV 

PROFISS 

- estrigaria lo habilitação eepacífion 
em nivel de ensino ttildior 

II -.Categoria 2, habilitação 	eepeCífiCe 
ae grau superior de graduação correspondente A liceniatu 
ra de cutia duração, 

.111 - Categoria', 	habilitação especifica 
de grau superior de graduação correkondanteá -liCenaiatU 
me plena ou habilitação •epealfica'n nível superior. 

Art. 13 - os Pronaelonale do Ensino, Pra 
ienorn  englpo  Fundamentai II, Adjuntos o Titularei; 
sérilb enquadrado. nas 2 !duas) categoria. senuinieso ' de 
acordo com a habilitação que possuam: - 

I - Categoria 2. habilitação especifica 
de grau superior de graduação. correspondente à licenciatu 
me de curta duração, 

11 - Categoria 3 habilitação específica 
de grau superior de graduação -  correspondente á licenciatu-
ra plena ou habilitação especifica 913 nível  "Penei'. 

• Art. 14 - Os Profissionais da Ensino; no 
tenores de Ensino Médio, Adjuntos e Titulares, eerãb,•n-
quadrados, automaticamente, na Categoria 3. 

Art. 15 - Os Profissionais do Ensino. man 
terão no enquadramento. por categoria, o IMSMU grau que 
de tintem na situação anterior. ' 

Art. lb - Os enquadramentos e que ga safa 
rem os ntigos 12 a 13 deste lei, serio nanados em dez 
curréncla da habilitação carnífice relance na nivela 
de ensino ou em correlação a área de atuação do docente, 
mediante requerimento do profissional. 

Parágrafo (mico - O Protinional do Ensi-
no poderá requerer novo enquadramento por categoria, nen 
do obtiver maior graduação, na forme do disposto no arti-
go 25 deste lei. 

CAPITULO V 
EVOLUÇÃO FIRICIONAL 

Art. 17 - A revolução Funcional é e pana- . 
gaio doe profissionais da Ensino & referrinola de retribui- 

ção mele elevada, mediante a apuração do tampo na varres 
rR do Masietérlo Municipal, de títulos e de tempo e titu= 
los combinados. 

Parágrafo única - O PrOnesional do Ensi-
no afetivo terá direito, no seu primeiro enquadram en to na  
Caneiro a computar a tempo de exercício no ,  Magistério 

Art. 111 - Para apuração do tempo da servi 
ÇO, exigir-se-á o arramo pra-enlaivo da tampa de serviço, 
estabelecido no Anexo V/ desta lei. 

Art. 19 - Os títulos a que no refere o az 
tico 17 desta lei serão disciplinados eis regulamento, Gen 
do obrigatoriamente considerado como tal o tempo relativo 
ar 

• I - Regáncia de alarme. inclusive: 
a) no programa de EdUCLIçãO da Adultos, 
b) Como profanar Contratado, admitido ou 

titular de cargo domine orlado pela Lei n9 0.694, da 31 
de março de 1970 :  

c) como professor em entidades convenia-
das OMR a Prefeitura do Município de Otio Paulo ou em O:m-
irim Públicos de Apoio • Projetos a portadoras de meneei 
Udea especiais, 

dl como profanar em Sigilos ou entidades 
da Administração Pablin, Direta ou Indireta, Federal, Eu 
tadual ou Muninlpal, não ooneamitantenentat 

wi - Afastamento para preetação de serviços 
tánico-eduoacionals em unidades da Secretaria Municipal 
de Educação: 

III Exercício de mandato sindical, nos ter 
moo do item XIV do artigo 76 desta lei. 

Parágrafo único - Pare evolução funcional, 
aos títulos apresentados serio atribuídos pontos progree- 
IMMO). 

Art. 20 - Somente seria abrangido, pela 
evolução funcional, os Profissionais de Ensino que conta-
ras, no mínimo, 2 Mole) anos de efetivo enrolei° na ciar 
zebre do Magistério MUnialpal. 

' Art. 21 - Os enquaddamentoe decorrentes 
da evolução funcional anão efetuados na relarãneia ime-
diatamente superior, de conformidade com o Anexo VI desta 
lel, observada o interstício de 1 Cum) ano na referencia, 
peia novo enquadramento. 

TITULO III 
DO •XEADICIO DOS CAMPS DO aPpi0D3I.PGISCCIUC) iUIICPAL 

CAPITULO. I 
COMPOSIÇÃO po QUADRO 

art. 22 - O Quadro do Magistério elunici• 
pal. privativo da Secretaria Municipal de teduoação, com-
preenda cargos de provimento efetivo e da provimento em 
comissão, distribuídos, em Porte. e Tabelas, e identifica 
dos pela denominação e pela referencia. a. ...elmento., na 
co,Mormidade do Anexo I desta lei, observadas as diretri-
zes a principio, &mime estabelecidos na legislação vi-
gente. 

Art. 23 - Ficam inatituldes as Enodes a. 
PadrÕee da Vencimentos, oomPreendecdo . es. referéocieor os grano e os valores constantes a. Anexo II, Tabele, A é 
desta lei, 

§ 19 - A escala de vencimentos mencionada 
nesta artigo refere-se ao más de outubro de 1991 e será 
atualizada a partir de nnetebto de 1991 de acordo com oe 
reajustes ~pedidos ao funcionalismo municipal. 

§ 29 - A escala de vencimentos de que tra 
ta o Anexo II deste lei está ~iate*. e partir da na' 
rénola erea-A ao valor da referencia do cano inicial do 
Nível Superior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Mutilei-. 
pai de no Paulo. 

Pa 

tal 11 

tal XI: 

b) do nivel III - guando por aceno, den-
tre integrante, da carreira. 

19 - O número de cargos oferecida pare 
provimento por acesso será de 60' (assenta por cento) do total dos cargos destinados ao concurso. 

cento) do total :e 2:e -rq:: 

de ingresso , seroo realizados a nada 2 (dois) anos ou nen 

 concursos, tento de aceno coem 

do o percentual de cargos vagos atingir os 53 (cinco por 

houver ~cursados excedentes durante o parindo de valida d e  do concurso. 
§ 30 - NON concursos delngresso será ga-

rantida a contagem doe titulo, a o tempo de serviço no ma 
'Meteria municipal e me doe:nela de educação de adultos. -  

CAPiTULO /I 
ESTAGIO PROBATÓRIO 

Art. 89 ■ O estágio probatório é ------ o- 

 a. Ensino efetivo será avaliado, para +Pernão  da 
do de tempo de 2 (dois) anos, durante o qual o Prensei° 

. Art. 12 - De profiegim2p9/MorngroOngueira 
ineuree 66 Sduvapio Infantil,. Professores e Ensino ru e 	.. 
dementai 1, Adjuntos e Titulares, serão amontada" ~ fp 	v 

(trdei categorias begulpitint de evaido vim a ihbb4Witaçab 
que POSSUIU, ' 
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CAPITULO II 
ESCOLPA DE TORNOS, CLA6SES 13/008023U3 

Art. 30 - A escolha de turnos. classes e/ 
ou aulas objetiva; 

1 - A acomodação doe Profissionais dó En-
sino nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

II • e fixação da farine de ~ariana da 
jornada; 

XXX - A definida° do horex1.0 de trabalho 
do turno do .Profissionel do Ensino. 

§ 19 - A escolha a pie se refere o •capr 
deste artigo será anual e não podara prejudicar a caso 
do Profissional do Ensino pela Jornada de trabalho. 

§ 29 - Para o ensino :supletivo, a ..colha 
1 de que trata o •caput" deste artigo dar-se-á no 29 çsegui, 

do) semestre, exCepcionalmente, para professores exceden- • 

tee a para atender is necessidade ,  do ensino sUrgidae du-
rante o semeatre. 

Art. 31 - A escolha de planges .  e aula. 
processar-se-á de acordo com critérios uniformes para to - 
doe os Profissionais do Ensina- 

§lo - As classes e aulas deverão ser es-
colhidas, primeiramente, pelos Professores Titulares, de-
vendo as remanescentes ler escolhidas obrigatoriamente. 
na  **Point, ordens Professor Adianto Professor estável, 
Professor Titular de cargo criado Pela AGG 0 . 69 e/78  e 
Professor Admitido não estival. 

§ 29 , Na fixação das regras de classif., 
cação para a escolha. que se refere esta artigo, o tempo 
ele serviço no Magietwirio ocra velorado nu se guinte ordem: 

e) Sala de Aula: 	 . 
b) Unidade Escolar; 
c) Campo de Atuação; 
d.) Magisterio Público Municipal. 
e) Megaciclo de cargos ou funções do Qua-

dro do Maglatírlo Municipal. 
§ 32 - Pina assegurada prioridade d. ..eo 

lha de bloco de aulas •/ou classes do Ensino infantil ao 
Ensino Mídio, aos PTOMSIONRIS ao Ensino com hail1tação 

rd aç-  a Peri 1 t a Audi 	i .o" q nd 
tratar de classes e/ou escolas de deficientes auditivos. 

Art. 32 - A escolha de horas-aula tacaca 
ten proommeer..94444 de acordo com o estabelecido no CoPíté 
lo V, do Título IV desta 1.1. 

Art. 31 - Os Professoras Titulares e os 
Professores Adjuntos de Ensino Fundamental II, os de EDItt 
no Médio e os docentes estiveis devera° completar sua ied 
nade de trabalho, quando e/acesa:rio, regendo aulas de coã 
permutes afins para oomplementação do bloco padrão, desde 
que devidamente habilitados. 

krt. 34 - Fica caracterizada a excedencla 
do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de 12 
tegão, ocorreres se aquieta hipóteses: 

1 - Inexistência de classe relativa 'à e 
éreo de atuação; 
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Art. 24 -.Os atuais carga do Quadrar ,' de 

Baia Municipal e pe AO Quadro Geral do Pessoai, conetan 
ter da colga gituação Atual, dos Anexos III, IV e V desr 
te lei, ficam com às denominações, ao referincia• de ven-
cimente* a as fome de provimento estabelecido, na Colu-
na sitUaçã9 Nova, Observadas 813 seguintes normas: 

1 - Calados, os que conntam na *Situação 
Mova" osga 00Z-respondência na "Situação ntual * ; 

xs - Extinto., Cal que Eldon° apenas na. 
'Situação Atual"; 

111 - Mantidos, com as transformações °cot 
rifle, os que constam nas duas situaçoes. 

Paregrafo gnico - O. Profissionais de En-
sino emantarão na nova situação O grau e a categoria que 
detinha na situação anterior. 

Art. 25 - Os •nquadranantos nae catego-
rias previstas nos artigos 12 e 13 desta lei, bem come os 
decorrente, do aceso, etre° feltoe na referencia corres-
poreente .0 critério do tapo d iç ettab lacta O 
AMOLO VI desta lei. 

51 	Ongdametpl 	caput 
deste artigo far-se-á, automaticamente na referencia cor 
resn'ondente ao ['ao  de serviço apurada por ocasião 6-  
üLtimo enquaramento do profissional OU, quando não acor-
rer corresponder.cia, na referência Infectos nele px6Xima. 

§ 29 - o enquatirweento de que cuida este 
artigo nao 3111p110GX: nova apuração de tempo Ou conca:mão 
de nova evolução funcional. 

Art. 26 -A distribuição dos cargos de As 
Batente de DirdtOr de Sacola, da Coordenador Pedagegico, 
de Professor Adjunto ou Titular e de Enpervisor acoplar 
será disciplinada em regulamento. 

Art. 27 - O exercício dos cargos do Magia 
ferio Municipal ocapreende aw atribuiçõee doe Profissio-
nais do sanava que atuam nu área de docenCla, planeJamen 
to, coordenação, direção, orientação, 'aparva:o, anis -
tineta e aseeseoramento na área educacional. 

art. 30 - Para provimento do• cargo. do 
Quadro do Nagtstirlo municipal, a caráter eeetivo.redles. 
te concurso de acosso ou ingresso ou em comissão, será Ga 
gide habilitação profissional específica, bem como oe re-
quisitou eetabalaCidOs nos Anexos III e IV, casta lel. 

. Art. 29 ■ Para desempenhar as atribuições 
nem asa de Orientação na sala de leitura, bem como para 
exercer cargo de Aaistente de Diretor, será designado Pro 
nacional do Ensino, docente efetivo ou estável, eleito pe 
10  conselho  de xecole, para mandato de 1 lua; ano. Permi-
tida a reeleição. 

19  - o profissional designado ha fona 
do •capat deste artigo será considerado em agencia de 
classe, para todos os efeito. legais. 

§ .29 - o námero de Profeesores em Orienta 
ção  de s.la de leitura Itera disciplinado a regulamento 
fixado era função do neutero de turnos e classes das unida-
des escolares. 

§ 39 - Para a escolha de profissional do 
Ensino interessado em exercer as atribuições deOrientador 
de Sala de Leitura e o cargo de Assistente de Diretor te-
rão estabelecidos critério]] mo re gulamento, Consideradas 
e Proposta pedagógica • atuação educacional desenvolvida 
pelos prof•ssOres• 

II - insuficiencia ae aula, para compor o 
bloco  padrão de seu componente curricular ou afie, Para 0 
qual esteja legalmente habilitado; 

III - A excadincla seda decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção ou lagrimas°. Por gelha 
adrainietretive. 

Art. 35 - O Professor considerado exceder 
te, na forma do disposto no artigo anterior, poderá perima 
necer em exercício na sua unidade sacola: de lotação, dee 
de quer 

- Amime • regenCla da Classe de Outro 
Titular, nos impedimentos legais] 

	

I/ - CoMplete o respectivo bloco 	Padrão 
de aulas, com aulas de Titular em impedimento legal, do 
mesmo componente currIeWair Ou de deePon•nie •fim. Para o 
qual esteja habilitado; 

III - A excedencia soja decorrente de vaga 
oferecida a concurso de reação ou ingresso, por falha 
administrativa, 

Art. 36 - inexistindo as condição.. deecri 
tas no artigo anterior. o Professor poder& ser encaminha 
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa 00.8) que 111; 
atribuirá, wa escolas de sua área do atuaça. 

I - Classe vaga ou do titular 	Impedi - 
atento legal; 

II - Bloco padrão de aulas de seu coraponen 
te curricular, ou da componente afim para o qual esteja le 
galmente habilitado, vago ou de Titular liapediMento 1; 
gel. 

Art. 37 - O Professor excedente será ine-
crito de oficio em concurso de remoção, assegurada priori 
dado na escolha. 

CAPITULO /II 
SIMISTITUICAD 

Art. 38 - EaVerdabetitUiçãtO na regincla 
de aula nos casca de classes vaga ou blocos da aula •eaa 
Titular, ciasses ou bloco]] do aula orlado, ou aja Titu-
lares estejam em impedimento legal • temporário, aulas de 
blocoe padrão remanescente. • aulas ou dias ~bienais. 

Art. 39 - As oubstituições a que se refe-
re o artigo anterior, na Educação Infantil, no Ensino Fun 
dementai 1 a LI e no Ensino Médio, gaio feita, por Proas 
sore. Adjuntas correspondente., cujos cargos são criado, 
por esta lei, pelos Prole...oras estável. • pelos Professo 
Coe contratados temporariamente respeitada a respectiva 
área de atuação. 

Art. 40 - Sevará substituição remunerada 
nos Impedimento. legas crie...Daria dos Titular.. doe 
cargos de Nível III, a que as refere o arti go a deste lei 
• doe ocupantes de cerdos docentes criado, pela Lei ng 
8.694, de 31 de mago de 1978, constantes do Momo III. 

§ 19 -A substituição ~Uberada deponde 
rã de ato do SecretárioMunicipalde Educação, respeitada 
a habilitação. profissional • da/Mia requIs1tos para exerci 
cio do cargo, devendo • designação recair AIA".  " 1"Ar  
Pranto do Quadro do agiaterie Municipal. 

g 29  - Se a Wibstitui ção disser respeito 
• cargos vinculados A carreira, a designação recairá so-
bre us dos seus Integrantes, exceto pare o. corgo. de .1 
vai ri:, quando o substituto não poderá  ser Professor Ad-
junto. 

Art. 41 - o Profieeional da Ensino poderá 
ser designado para exaroar,transitorionente, pelo prazo aí 
elmo de 11 (dote) aaaaa a  i 
e que as encontre vago, pata cujo provimento definitba) não 
exista candidato le galmente habilitado, desde que atada 
aos requisitos para seu earolole, observado o aseposko 
noa parágrafos 10 e 29 do artigo 40 desta lel- 

Art. 42 - Os Profleeionate do Ébeill0 giba 
ocupem outros cargOs da Quadro do Magistério, vagos ou em 
substituição, terso, a título da remuneração; 

I - A diferença entre respectiva refe -
rencio a a correspondente ao igo 	nada Ní- 
vel, observado o disposto no parágrafo m 

	em 
rafo 19  do artigo 25 d‘el 

ta lei] 
II - O beneficio relativo ao megliae de voe  

Pc estalei°, enquanto no amerelelo dos cargos a que se re-
fere O inciso /II do artigo 54. 

parágrafo único - Ao Profissional do anu& 
ge pe arg d As Tical Ed 1 nel Coo 

denador Regional de EaU08ç5.0. ou cargo de livre Proviltat° 
em cominar) não pertencente ao Quadro do ~loteria /Oudot 
Pal. fica asseguradoodirelto de opçá"o pela reseunersçao 
que mais lhe convier. 

Art. 43 - oe Profissional. do Ensino efe-
tivos, que forem ~cadeia ou designados para ce car gos de 
Assistente da Diretor de Escola e de Assistente Tderdo) Edu 

i 1 pe b 	eme aç -  p1 	I i 
cargos, de acordo com a diferença entre • referência do 
profissional e . correspondente ao critério ao tapo de 
serviço estabelecido no Armao VI, para oe cargos de Coor-
denador Pedagógico • Diretor de Escola respectivamente. 

Art. 44 P 1 	1 1 d 	9 
alusão o.1 cargos do mi..i In de carreira, por s (cinco) 
soou ou mais, ininterruptos ou não, o Profiesionel do Sn - 
sino terá incorporado, sara aposentadoria Ou dieponibili 
dade, Ge vantagens afetivaanto percebidas, ••• decorrên-
cia da ao exercício- 

5 19  - Quando mais de um cargo houver aí - 
do exercido, serão atribuídaa as vantagens do cargo de 
maior padrão. desde que percebidas' peloperíodo alam de 
2 Nole anos. 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 	• 
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§ 29 - Quando mais de um car go houver fa-
do exervido„ sem que els ominam deles, o Profissional do 
Ensino tenha atlegido o período de 2 (dois) anos menciona 
do noperdgraro anterior, ocorrera a incorpora ção  de 50T 

. (otnquentt por cento) das vantagens referentes ao cargo 
de maiot. padrão que tiver emarcido durante pelo menos 1 

• (uni ano. , 
§ 39 - Quando o Profissional do Ensino, 

embora completando o período de 5 (cinco) anos Provisto 
no••caput• deste artigo, não tenha exercido " flua cargo  nerconassão ou de Nível 111 pelo praz* de 1 11041 ano. axe 
ror: a incorporação, para efeitos de aposentadoria ou diz 
ponibilidade, das vantagens do cargo da menor padrão por 
ele exercido. 

§ 49 - Os prazos estabelecido, neste arei , 
go saião [aduzidos metade, no caso de aposentadoria poZ 
Invalidez ou treemulseria. ou quando o servidor tiver as-
?latada. 20 (vinte) anos de exercício. 

CAPITULO IV 
• RemOÇA0 

Art. 45 - A Remoção & o deslocamento doa 
Integrantes do Quadro do kagiater ie Pdblico Municipal nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 46 - O. Profissionais do Ensino efe-
tivos, titulares de car gos doe Níveis I, I/ e III da car-
reira. podarão remover-se de suas unidades de lotação, 
por permuta ou por concurso anual, Radiante requerimento. 

5 10 - os Profissionais do Ensino, titula 
ras de cargos do Nível I serão lotados. nos EdoloosdeAçãZ 

	

'Educativa tas). 	 tal II 

	

4 	- Para efeito de remoção ser& conta - 
'de o tempo no ensino municipal como professor substituto tal 114  

docência ma educação de adultos. 

Folha 	24 

Proc. Nt01-Z2317 

Lívia Solama° Nogueira 

RF 1.1.27,4 ". 

EITUIXI IV 
DAS JORRADAS DE TRAZAL110 

CAPITOU, I 
• MODALIDADES 

Art. 54 - 	Profissionais do Ensino mini 
cipal ficam sejeitos ametdan.orgaira Jornadas da abalem 

- Jornada de TeeFu Parcial - 	fer- 
reepOndente i prestação de 2a (vinte) hora. 	'ais, abrem 
geado. 

a) Pramor regente de EduCação Infantil; 
hl Professor adjunto de Engin° Pendam- 

c) Professor Adjunto de Enlata nadamo- 

• Art. 47 - A remoção por-permuta processar . 
anualmente, precedendo o inicio do ano letivo. 

. § lo  - Excepcionalmente. Por  motivo devi-
danceie justificado, emOi-0 Po Parmt Md* r e 
no mãe de Julho. se nem houver prejuízo para o andamento 
das atividades escolares. 

§ 29 - Não poderd ser autorizada permuta 
ao profissional, 

1 - Que Si tenha alcançado o tempo de ser 
viço notes:ira° i aposentadoria ou para aquele a gu40 
falte apenas 3 (troe) anos para imaleMentar Bege prazo! 

• . Que se encontre na condição de Profle 
Ilional do Ensino readaptado, com laudo temporarior 

Cuja unidade de lotação conte com pra 
fassor excedente na magma irem de nação. 

Art. 48 - o concurso de remo ção devera sem 
pre preceder ao de ingresso e de acosso para provimento 
dos cargos correspondentes. 

Art. 49 - Ao Profissional do Ensino roa - 
daptado, ceia laudo medico definit-tvo, desde que observado 
o medulo a ser estabelecido ma regulamento próprio, fica 
assegurado o direito de. permanecer em sus unidade de lota 
ção, prestando serviço. compatíveis com sua capacidade rl 
ince ou palquice, devendo a sua vaga ser Incluída no oon-
curso de remoção. 

CApITIUT) V 
APARTAMENTO 

Art. 50 - O. Profissionais do Ensino efe-
tivos pOderio ser afastados da naus cargos. Por autoriza-
ção do Prefeito. e por tempo determinado, Parai 

- Prestar serviço. ticrdcoesiumacionale m 
11 

 
- Titularizar, eia •ltuação de acalo 

licito remunerado as cargo., na cargo ali toodwzão. ou exar 
cor, em substituição, transitoriamente. Ula cargo vago Ou 
nos impedimentos legais a apor:rios de seu titular, dee 
de que comprovada e incompatibilidade de herírior 

XXI - Ministrar aula, mr entidade. coaras 
das ma • Prefeitura do Município de São Paulo 

IV 	
! 

- Exercer atividades do Magistério em 
dr goze Mm 	- Pública. Direta ou Indireta. Pede xal, Estadual ou Municipal ;  

V - Exercer mandato dg diri gente sindical, 
nos termo@ do disposto no inciso (IV do arti go 75 desta lei. 

s 19 - A completanale para antorização doo 
afastamentos de que trate este artigo poder& ser dalsgsda. 

§ 29 - Oe Profissionais do Ensino podarão 

tama afastar -se do exercício de seus cargos, nas hipó-
teses dos artigos 45.50. 64 • 138 da Lei n9 5.909, do 
29 de outubro de 1979, bem como em virtude de ormeezeão 
de licença adoção, paternidade • licença prato. 

§ 39 - o afaetamento previsto no inciso 
21 deste artigo sere concedido com preagro da vencimen-
tos, direitos e danais vantagens. 

49 - O tapo de servi ços tecnico-educa 
cionale ?restados tora da Secretaria Municipal da Educa-
ção não ecrã computado para efeitos da aposentadoria gen e  
dial. 

• Art. 51 - O Profissional do Engine ceada2 
tad°, com •laudo definitivo, poderã. a critério OaAdainia 
tr ç 	medi t 	amure 1 • pr t serviços compatl 
veie com zoa capacidade fintes ou psíquica, em outras unr 
dadee da Secretaria Municipal de EduOação. 

Art. 52 - Ali,. das hipoteses previstas no 
zo do artigo so e das consideradas de efetivo exercício 

pela legislação em vigor, o Profissional do &mano mitper 
dar: a lotagao na@ hipótese@ de afastamento ao 

I - Licença a vencimento. ;  
// - Exercício de cargo mo comisero, fora 

i da Secretaria Municipal de Educação; 
• II/ - Prestação de serviços técnico-educa 
cionals, junto a órgãoe centrai. • intermediários da SO - 
*reteria Municipal de EdUcapicu 

TV - Exercício de atividades do Magistério 
Junto a órgãos da Administração, Direta ou Indireta, Pede 
Sal, Estadual ou Municipal, ou entidades conveniadas ;  

✓ - Exercício de mandato de dirigente gin 
ditai, nos termoe do disposto no inciso axe do artigo 7r 
Magra lei. 

Art. 53 - Ficam entubado:pia°. cm Parada - toai. máximos de 3% (cria por cento) do aro da Prorle- 
• ionais do Ensino que poderio ser comigaionados • de li 
(um por cento) duo poderão ser afastados, para outros ór 
aios da Administraçao Pública. 

tal , l, 

tal Ir; 
hl Professor Titular de Ensino Meato '  
1) PrOteneOr de Bandas • Fanfarram 
j) Educador Musical! 

/I - Jornada de Tempo integral - STI1 cor 
roapondente & prestação de 30 (trinta) horas Demande, dal 
quais 2/3 as atividades docente. e 1/3 com atividades ax 
tra-clasee, abrangendo os Profissionais do Ensino [Glacio 
nados no inciso i deste artigo a nos Capítulos 1 • 1117 
Titulo VII desta lei, exclusivamente, em regência de elas 
se ou bloco de aulas) 

III - Pagina de Tampo coelplato - Mem' cor-
respondente & prestação de 40 (quarenta) horas fillaansie, 
abrangendo: 

a) assessor Técnico Educacional, 
b) Coordenador Regional de Educação, 
o) Supervisor Batotar; 
d) Diretor da Estola: 	• 
u) Assistente de Diretor de Escola, 
fl Assistente Técnico Educacional! • 
9) Coordenador Pedagógico. 	 ; 
§ lo - Ao professor, ando no exercício 

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica asse 
gorada a opção pela Jornada raspo  1 tom 1 (371). 

§ 20 - Excepcionalmente. podaras mit in-
cluídos no Regime de Tempo Completo - MC - por ato do Se 
cretino Municipal da Educação os seguintes Profissionais 
do Ensino - Efvel I g II, quando eu fornada de MOMO Par-
cial. 

1 - Afastadortyara prestares serviços tio 
eixo-educacionais junto a fuçam da Secretarias Municipal 
de Educação; 

2 - Readaptados, quando no slação pre-
vista no item 1 desta estourara: 

. CAPITULO II 
JORNADA Da TEMPO PARCIAL - JTP 

Art. 55 - A Jornada de Tempo parcial - 
.171 equivale a 100 (cem) horas Mensais. 

Art. 56 - O valor da hora-aula na Jornada 
de Tampo Parai - .11? correspondente • 1/100 (ura centeal 
mo) do respectivo padrão de vencimento de Profissional ecT 
Ensino. 

Perdurar° único • Considera-se padrão de 
vencimento o conjunto de referência O grau. 

Art. 57 - Os Profissionais do Ensino do-
centes efetivos, a ao regência de alasse ou aula. submeti 
doe a. Jornada de Tempo Parcial - JTE, farão tua ao paga-
mento adicional de, 110 atalaia, 10 (dez) no mima, 20 
(vinte) horag-atividade mensais, correspondentes • 101 
Mos por canto) da carga hOrdria semanal. 

§ 19 - Entende-se por horas-atividade o 
número da horas prestadas, além da jornada d• trabalho. 
cai 

Ir  - Preparação de aulas, Pasquim" • ETIT 
Cã° de material Pedagógico e cOrregeo de avallaaet 

Ir' - Atividade. cme a comunidade, pai. • 
alumes, exceto as de recuperação, de reposição • • reforço 
de gelas. 

§ 29 -.A remuneração da hora-atividade 
correspondera • 1/100 (um centena) do valor do reepecti 
vo padre°, por hora, observado o disposto . no pare grafE 
anterior. 

§ 39 - O tisaim destinado 1 hora-atividade 
ser& ~rido metade na própria escola • metade ma local 
livre. 

§ 49 - O naco de horas-atividade ecrã 
computado na a:aia de horas-aula ministradas. Para Calcu-
lo do período da férias. 

Art. 58 - As remunerações correspondentes 
às horas-atividade ~mais serio incorporadas ema venci- 
mentos do Profiasional do Ensino, pa ra efeito de @pagante 
dota, &pão 2 Sole) anos de percep ção Ininterrupta, a 
acordo com a media de horas prestadas durante oit 2 (dois) 
anos es que o zunctonerso realizou o maior amaro e 1. 

- rata o cianato fixado nesta arti- 
go, tomar-se-Fm por boas o ano civil e on valores das ho 
raw-aula vigentes & date da aposentadoria do funcionirlo. 

d) Professor Adjunto de ensino MULO; 
e) Professor Titular de educação Infantil, 
f) Professor Titular de Ensino Pandsman. 

g) Professor Titular de Ensino tendermo- 

- Trabalho coletivo de equipe *atolar. 
inclusive grupoa de formação ?amianto *reuniroes ludaqE 
gicas: 
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1O - Pata a implementação do prazo este 
belecido no acaput deste artigo, será computado o prazo 
de percepçãO 4nintérrupta da hora-atividade prestada ante. 
rdormentem este lei. 

CAP/TUW 111 . 
JORNADA DE ITPLPO INTEGRAL - JTI 

• 
Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral - 

JPI, equivale a 150 (cento e cinqüenta) horasmensais, as 
aia constinuldas. 

/ - 100 Icem) horas-meneais: 
II - 50 (cinquenta) horas adicioneis men- 

saia: . 

	

. Art. 60 - pica assegurada ao docente 	a 
opção pela Jornada de Tempo Integral (JT11 que será as-
aram: por est... snualeente. antes do pertodo de atribui-
çao de. aulas em formulário próprio dirigido Coordenador 
Regional de Educação reapectivo. 

Parágrafo único - O pedido de desligamen-
to da Jornada será tambó:: expresso na form no tempo do 
"caput" deste artigo. 

	

Art. 61 - Rala prestação da Jornada 	de 
Tempo Integral, constante da Tabela E . Anexo desta 

lei, o Profissional do Ensino terá o valor do padrão nes-
te jornada, fixado no dobro do sidrão da Jornada de Tempo 
parcial, constante da Tabela A - Anexo XX. desta lei. 

§ 19 - O profissional que se desligar da 
Jornada de Tempo Integral (fl!), deixará de perceber a te 
Numeração correspondente durante o perlodo de desligamen-
to, voltando a recebi-1o, eare caso de reingrasso, respeita 
do o tempo de permanência anterior me jornada, Pare fiei 
do dieposto no artigo 62 desta lei. 

4 AO - O valor do padrão referente Jor-
nada 

 

• Tampo integral será calculado com base no dobro 
do valor do padrão referente à ornada de-Tempo Parcial 
acreecentado este último das vantagens incorporadas. 

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna 
da da Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pala 
penedo de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incarno 
ra-se aos vencimento. do Profissional do Sn:Uno, Para :der 
Los de Aposentadoria. 

Parágrafo :mico - O prazo estabelecido • 
neste artigo seri reduzido metade no caso de aposentado 
ris por Invalidez ou compulsória, ou quando o servidor 
t iver completado 20 (vinte) anos de amarelei°. 

Art. 63 - As horas adicionais constituem 
o Sapo remunerado de que dispa. o Profissional do Ensino 
docente para desenvolvimento de stividedes extra-classe.. 
dentre outras: 

I - Trabalho coletivo da equipa ceceiam, 
inclusiva grupos de formação permanente e reuniam* ~age) 
gicass 

XI - preparação de aulas, Pesquisa, sele  
ção de material pedagógico e correção de avaliações: 

III - Atividades cora a comunidade, peie e 
alunos, exceto as de recuperação, de.eeposição e reforço 
de aulas. 

Art. 64 - As horas adicionais serão dis- 
t ribUidif5 da seguinte forma: 

I - 808 (oitenta por cento) em trabalho 
coletivo, na escola; 

11 - 208 (vinte per cento) alo atividade,: 
q ue o docente reputar neoesedriee ao seu mariareseenW fui, 
°tonal em local de livre escolha. 

CAP/T01.0 IV 
AZOINE Ds TEMPO cufiRLEnTo 

Art. 65 - Os Profissionais do &MULO eu-
jeitos ao Regime de Tempo Completo - ETC farão Jus àgra-
tificação mensal de 135a cento, trinta e cinco por cen-
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada da 
Tempo Parcial - TP, constante da Tabela A - Anexo II 
deste lei. 

§ 19- AgratifIcação a que .. refere o 
"caput• deste artigo sere incorporada Para fios  de bP°62n  
tentaria após a percepção por um período de 5 (cinco) anos 
ininterruptos ow não, pelos PrOfIGel0L610 do Ensino que 
vierem a ocupar, por ingresso, qUalguer doe oargoe de la- 
r., 1.1. 

5 39 - A gratificação de que trata o 
• meput" deste artigo, será automaticamente incorporada Pe 
loe Profissionais ao Ensino que vierem a ocupar,  Por solo.: 
60 qualquer doa cargos de Nivel III. 	• 

5 39 - á gratificação de que trata o 
' caput' deste artigo, sere automaticamente incorporada Pe 
los 'roam:tonel. do Eneino efetivos que contara como titu 
1 esq lqu r d 	gos d NI 1 

§ 42 - O prezo de que treóa.0  Parágrafo 
primeiro deste artigo sela reduzido a metadaquando o ater 
andai tiver completado 20 (vinte) anos de *xereteio. • 

CAPIM° -V 
PO TRABALHO EXCEDESTE  

Art. sr - o Trabalho Excedente - TEE a cor 

responde ao nómeco de horas prestadas pelo Profissional 
do Ensino docente, além daquelas fimMIat. para a jornada 
a. trabalho e que estiver sujeito. 

Art. 67 - Somente poderio exercer Trabalto 
Excedente - TEE - os Profissionais do Ensino indicados no 
inciso I do artigo se desta lei. 

Art. 66 - Os Profissional. do Ensino do-
centes, em regência de oleosa ou aula, submetido° á Jorna 
da de Tempo Pardiel - J7P, poderão ministrei hora* exce- 
dentes ate o limite de 100 • (cal horas evansaie. 

Art. 69 - O valor da hora eXCedente Cor- 
responde. além do vencimento do Profissional do BisLln, a: 

- Professor Adjunto: 1/100 (urs eentiel 
mo) do padrão de vencimento Inicial, relativo ao cargo de 
Professor Titular correspondente: 

IX - Professor Titular: 1/100 buo acotiai - 
mo: 	

. 
 

e) do padrão de saimento do respectivo 
cségo, quando a hora excedente referir-se & ema área de 
atuaçao, 

b) do pada., de vencimento inicial, rela-
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando 
a hora excedente referir-s, al outra área de atuação. 

Parágrafo Gnico - A remuneração relativa 
.a bota ai:Cedente será devida, proPorcionelmente, nos ~- 
cariem semanais, sábados, feriados, nos dias de ponto fa-' 
conetivo e nas hipóteses do artigo 64 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979 e demais afastamento, rausereare. 

Art. 70 - lies hipOteees me que mio houver 
reprimia de claese ou aula, a remuneração relativa à hora 
excedente será divide na seguinte confmmUdedet 

I - Périee • recesso, encalarem vau dee 
horas excedente* ministrada, na eemeetfe letiva anterior 

• ao ~lodo de !iria' ou recesso; 
II - Sábados, dias de ponto facultativo e 

descansos remunerado.: proporcioneis ao número das hora. 
excedentes minietredas na semana a que se referir: 

/zi - prastwataa a licenças remuneradas, 
concedida* durante o no 1 	 ãeero de horas ema - 

I dentes atribuídas ao Profissional do Ensino: 
IV - Afastamentos a licenças remuneradas, 

concedidas em perlado anterior i atribuição de nese.. ou 
aula.: média das horas excedentes ministrada. no ~entre 
letivo anterior. , 

Art. 71 - As remuneraçães eorreeportdentes 
ás horas-aula excedentes e/Ou dias de eubstituiçao exce-
dente, serão incorporadas, Pare efeito de °P°•entliderle ' 
aos vencimentos do Professor Adjunto e do Professor titu-
lar, Alám do seu padrão de vencimento, de acordo coe a 
media das horas obtidas noa 2 (dois) anoe ea que o docen-
te ministrou, efetivamente, o maior número delaa, após 2 
(e010) ano, de perempção ininterrupta ou não. 

Parágrafo Saio° - o parindo ininterrupto 
ou não. preatad0 anterlormente d edição des ta lei. refe-
rente aos dias de substituição excedente a/ou honas•eulo 
excedentes, seri computado para implementação do praxe 
estabelecido no "capet a  deste artigo. . 

Art. 72 - O Profissional do etnaino 	que 
houver exercido oe cargos de Professor Adjunto • profes-
sor Titular terá direito, ne blpdtese de incorporação de 
aulas excedentes, Por Ocasião da ePOSeeUeeOrie, à  PereeP-
çao da remuneração de maior veloz. 

§ 19 - A incorporação, de q • trata O 
n caput" deste artigo, refere-se somente ao Profissional 
do Ensino que, não optando pela Jornada de TeMPO Integral, 
fizer jue ia incorporações na Jornada de Tempo Parcial. 

§ 29  - Se o Profiesional do Ensino incor-
porar as horas excedentes relativas ao carga de Professor 
Adjunto, só feri Jus ao número de heras que excederem a 
100 (coo) horas ~anais. 

Art. 73 - O Profiesionel do Beeln0 docen-
te que ministrar horas excedentes fere jus ao pagamento 
adicional, proporcional, de horas-atividade a eerem despe, 
imanadas na forme do Capitule V, deste Titulo. 

CAPITULO VI 
CONPOSIÇA0 DA JOSNADA 

Art. 74 - A composição da Jornada de tem-
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, 'é fixada 
conforme o Anexo VII desta lei. 

Parágrafo animo - A duração da hora-aula 
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio. 

Art. 75 - A duração da hora-atividade cor 
responde a 45 (qada-anta e cinco) minutas. 

TITULO.  V 
DOS OMITO& E VANTAGENS PECUNIARIAS 

CAPITULO I 
DIREITOS COMNS A 10005 OS pla7SSICRUS lexao 

Art. 76 - Além doe previstos eu outras= 
mas estatutiriae, constitume direitos doa Profiselonaa 
do Ensino! 

1 Ter acesso a informações educacirnals, 
bibliografia, material didático e outros instrumentos.
como contar com assessoria pedagógica que auxilia e nu 
mele a melhoria de seu desce:F.0bn profissional a e  "PILE 
ção de seus conhecimentos; 

ir - Ter assegurada a oportunidade de atam 
temente, com ou aem vencimentos, para frequentar eureqs 
de graduação, pós-graduação, atualização a •apecia/iraçao 
profissional, a ser estabelecido em regulamentação pró-
pria, 

II/ - Dispor. TIO ambiente de trabalho. de 
' Instalações e material tionico-pwillegágloo, suficientes e 

adequados, para que exerçam com eficiência suas fungam.: 
IV - Receber remuneração de acordo com o 

nível de habilitação tempo d erviço • regas dentraba. 
lho, conforme o estabelecido por esta lei, 

V - Ter aseegurada a Igualdade de 'trena-
mento no plano adminletrativo-pedagEgico, independentes...a 
te de seu vinculo funcional: 

VI - Participar, como Integrante do Conse-
lho da Escola, doe estudou e dalltexaçãne que afetem o 
processo educacional: 
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VII - Ter assegurada a repieeentação nos dp 
gãos diretivos da Secretaria Municipal de Educação ,  na 
forma da lei: 

VIII - Participar do .processo de planejemen-
,-A, execução e avaliação dee atividades; 

IX - Ter liberdade de expressão, manifesta 
.Sio e organização, et todos OS eiveis, emmecialmentep ai 
unidade escolar: 

5 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 36



Folha 	20 

Proc. N°_01 0068/2017 x - Reunir-se na unidade escolar.  Pira tra 
tter Aa aesuntos de interesse da categoria e da educação 
Iam gval, sem prejuízo das atividades escolares: 

X/ - Ter assegurado a igualdade de trata- . 
• mento, saís preconceito de raça, cor, religião, 	sexo ou 
qualquer outro tipo de discriminação no exercício de Pua 

[profligam 	
. 

; XII - Dispensa de ponto de um representante 
sindical, por período de funcionamento da unidade escolar, 

‘ume 'vez a cada bimestre: 
' XIII - Ter assegurado o direito de afeetamen ' 

¡to pare participar de Congressos de Profissionais do EnsT 
In* eme prejuízo de vencimento, e -demais vantagens do oai' 

XIV Ter assegurado o afastemento,com to- 
dos *os direitos e vantagens, quando Investido. em mandato 
si ndica l, ate os •eguintes limites: 

I - Entidades cujo número de filiados Se-
ja da 500 (quinhentos) a 2000 (três Mil) servidora* que 

I atuam na área de educação, ecrã facultado o afasta/Sinto 

1 de 3 (trás) diretores; 
2 - Entidades cujo ndmero se filiado. Be-

ja superior a 2000 (trés mil) servidores que atuam .na &se 

se educação será facultado, além do afastamento se ? 

'ciados, observado o limite elaino de 13 (treze) afastamen 
1 (me) afastamento para cada grupo de 1000 (im'aii1) asso-

tos. 
• NV - Ter assegurado o amplo direito de de 
fase. 

CAPÍTULO I/ 
ACOMULO DE CASCOS 

Art. 77 - AO Profissional do Ensino é li-
cito *coagular cargo, públicos, na aeguinte conformidade: 

1 - 2 (dois) cargos de Professor; 
II 1 (U) cargo de PapPeOOOr coa outro 

técnico ou científico. 
5 19 - Em ambas as biodtegea, o Proassio 

tal devore, comprovar compatibilidade de horárias. 
5 29 - No CASO de acdmulo de 2 (dolo) cal 

go@ decantes, somente 1 um) Poderá Ser exercido "e dorna 
da de Tempo integral - ATI. 

§39 - No caso de acúmulo de 1 Cm) Cargo 
decanta com outx t -  i 	kg .2 ant er-  brigat 
rianente exercido mitJornada de Tempo Parcial - CIT. 	- 

A 49 - Fica inetituIda Comissão de Avalia 
ção de Acdmulo de Cargos, que terá por OÇAepetÔneill &sair 
ser e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional do 
%selim, e cuja composição e atribuições serão estabeleci - 
das em regule~to. 

CAPITULO III 
GPATIPICAÇA0 DaNIVEL 

Art. 70 - AOS ocupantes dos cargo, de NI-
...sei 121 da carreira do elayistárioflunicipai e doa cargos 
de Aesistente se Diretor se decola será atribuída Oratifi 
cação de Nivel, que corresponde P. diferença entre ou ValE 
rem das referencies EM-1 e SM-4, observado o grau em que 
se encontra o servidor. 

9 19 - A gratificação de que trata o 
"capote deste artigo será concedida exclusivamente a de - 
corrincia da habilitação específica exigível para o eaer-
cicio dos cargos Indicados, nao sendo consideradas outras 
habilitações apresentadas. 

• 
5 29 - 8 vedada a concessão do benefício 

a que se refere o aceput" deste artigo, aoe titulares dos 
CareOS de eivo. 221 que já o aurorem. 

. Art. 79 - A Gratificação de Nível referi-
da no artigo anterior incorpora-se aos vencimentos doe 
Profissionais do Ensino, para todos os afeitos laçais !  
ande 5 (cinco) anos de perooPçãor en eu 2,5 . (dois • meio) 
ano, para aqueles que tiverem 20 (vinte)' 'Mos de amarei 

io. 

CAPT110.0 IV 	 • 
ORATIFIGWAD POR sssviço NOTURNO 

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado 
dee 19100 (dezenove) Se 21:00 (vinte e trás) horas, Os 
Pron.:do...is do 8nelno, em amarelei,' nas unidades •isola 
rei, tOrão o valor da respectiva hora-aula ou hora -trabl 
lho. acrescida do 30' (trinta por cento). 

5 1? - Nos horários mistos, assim coagida 
rodos os que abrangera perIodOs diurnos e noturnos, woman-
te serão remuneradas cem o adi:adiam de que trata ' o 
,, capet. des te  artigo, as horas prestadas em período notúr 

5 29 - Asf 9a a. ~o go là oa eupe 
[force a 30 (trinta) manietou serão arredondadas para um 
hora. . 

' 	Art. 51 - A remuneração relativa ao servi 
ço noturno será devida proporcionalmente nos descansos mi 
Maneis, feriado,, dias de ponto facultativo, férias, re-
cesso escolar • demais afastamentos e licenças [cognato-
doe. 

Art. 82 - A remuneração relativa ao servi 
go noturno em hipbReses alguma se locorPerá aos vceolioen r  
tos do Profissional do Ensino. 

CAPITULO V 
MIRES VANTAGENS PERENIKRIAS 

Art. 33 - Alin das vantagens pecuniárias 
ine tituldas especificamente para o pessoal do Quadro do 
Magistirin Municipal. os profissionais do Ensino farão jtm 
a outro. benefícios pecuniírlos. cuja instituição • condi 
ções de percepção são objeto de legislação municipal Prh.  
?ria. 

TIMO VI 
DO PONTO 8 MEXES 

CAPITULO 
?MIO 

• Parágrafo Gnico - Salvo nos casoe expree• 
o comparecimento do Pr./italiana]. do Ensino ao serviço. 

de Município de São Paulo e nesta lei, & vedado dispensar 
o Profissional do Ensino do registro do ponto • abonai 

~ente previstos no Estatuto dee PPediOnãriOn Públicos 

faltas ao serviço. 

inclusive excedente, o Profissional do &mino docente ao 

Art. 84 - PontOãOregletro que assinala 

Art. 85 - Por hora-aula não 'ministrada, 

fiará o desconto correspondente em sua remuneração som-  
sal. 

Parágrafo GniCo - Para efeito de aponta-
mento de falta eis, a regulamentação estabelecerá a ccr-
reapondincla entre o ~aro de horas-aula não dadas • ma 
falte dia, assegurada Lsonmela de trata. to tr tad 
os Profissionais do Ensine docentes, na. várias eieee de 

Art. 36 - Aos PrOgielliffiffile do amam step 
metidos ao Regirrua de Tempo Completo - RTC, aplicam-se, PA 
ra os efeitos de descontos de vencimentos, as normas este 
~Irias vigentes para os demais servidores municipais. 

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
tas Ao serviço dadas pelos Profissionais do Ensino, apli-
cam-se as disposições estatutárias Vigentes Para oe de-
mais servidora.. 

Art. 88 - As ausências ao serviço do Pro-
fissional do Ensino, para particlpe:ão em remarcas °raio& 
rias do Conselho de Escota, na qualidade de membro. ~ai 
consideradas de efetivo 'exercício. 

CAPITULO n 
DEM= 

Art. 89 - Aliem dos deveres e proibições 
previstos em outras normals estatutária. vigentes Para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos 
Os Profissionais do Ensino; 

I - Conhccei e respeitar SS leio; 
XX - Preservar os princípios, os ideais fr 

fine da ladUCação Brasileira, através de seu densperdio 
Profissional: 

III - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanhem, o prOs 
grasso científico da educação: 

IV -Participar das atividades educaelo-
mais que lhes forem t Ibilidas • por força das suam fun-
ções dentro do Seu horário de 'trabalho 

v - Comparecer ao local de trabalho Con, 
assiduidade e pontualidade, executando Suas tarefes cem 
eficlincia, zelo e presteza, 

VI - manter 'a espírito de coopereção e so-
lidariedade com a equipe escolar e a comunidade me geral; 

VII - Incentivar e participação, o dialogo • 
• a coonoração entre educandos, donsio educadora, e a co-
munidade em geral, visando á conatruçao de uma sociedade 
democrática ;  

VIII - Promover o desenvolvimento do senso 
crítico e da consciáncia política do educando. bem como 
preparã-lo para o *se/cicio consciente da cidadania e pa-
ra O trabalho; 

IX - Respeitar o aluno como sujeito do pro 
cesso educativo e Capprffleter-se com a efiCián014 de esti 
aprendizado; 

- Comunicar á autoridade imediata ae ir 
cagUlaridades de que tiver mithecimento,na sua área de 
atuação, ou Se autoridade, superiores. Mo caso de adesão 
por  parte da Primeira' 

XI As segurar efetivação daaneosd.ir"tie 
t:treesCr!s:;!4:Vdo Adolleseente. Cokunicando Autori-
dade ~patente os Cp•oe de que tenham conhaciMnto, - 
vOlvend0 suspeita OU confirmação da mus tratos. 

XII - Fornecer elemento, para . Permanente 
atualização do seus registros Junto mos breio. da Adiando 
tração: 

xzfl - Considerar oe princípios pOlooPodagd 
;Leoa, a realidade sacio-eoondedca da clientela aecolar.. 
aaa diretrizes da Política Educacional na esmole • utiliza 
caro se materiais, procadimuntos didittooe e ineetrumentos 
de avaliação do processo ensino-aprendizagem, 

XIV - Acatar as decimem. do Coneelhb de Es-
cola, em conforMidade coa a legislação vigente: 

 XV - Participar do proseou,  de Plons2eame 
to, execução e avaliação das ativIdadeS ~colara. 

Art. se - Constituem faltas graves, alie 
de outras, previstas nas norma, estatutárias vigentes pa ■ 
ra Os demais servidores municipais; ' 

I - Impedir que o aluno participe das &ti ;  
',idade ,' escolares, em rasto de qualquer °arancim leaterlal7 

• 11 - Diworiminar o &Min Por.  preconceitos 
as qualquer espécie. 

TITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS PARA os OCUPANTES os 
CARGOS DOCENTES. CRIADOS PELA 121 N9 8.694, OS 
31 DIE MEÇO DE 1978. E DE FUROU DOESTE. 

CAPITULO I 
DOCENTES CONSIDERADOS EsTkrus. ocupa:em DE CAA 
SECAI/00S PELA LSI Ne 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 

• 1978 

Lívia Salomão Nogueira 
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!milhados. 

Art. 94 -A jornada de trabalho doo fite' 
leres de cargo. de Professares Substitutos de Meação Ig 
'testi., Professor Substituto de 19 Grau - uivei 1 a Pro-
fessor Substituto 4. Deficientes Auditivos, equivale • 40, 
(quarenta/ horas mensais. correepondente rei cinda de 
vencimentos constante da Tabela In', 40 Anexo I. desta 

Lei. 

§ 19 • Au horas a que em refere O • Oepet •  
dento artigo eerao_prestiedaa, obrigatoriamente. na  Unida-
de escolar, na ramo de 1 (una) hora Por dia. cute4o6  
NI descansos semanal, reeeueradae, siados. fariados.a.. 
de pintes facultativos, afeto...entoa • licenças remunera-
das. 

ç 2' - blien das 40 Nyarental hora. refe-
rida, neste artigo. os docente. poderao ministrar até 80 
Oitenta) hora. meneais a título de horas easedentee. 

Art. 95 -A reouneraçao relativa is 40 
(quarenta) horas meneia, de que trota o artigo anterior. 
é assegurado excluelvamente ao docente para o qual não fg 
rale atribuldas boro. ercOdentee ou para o qual est" dere 
atribuius atá o Limita de 60 (oitenta) hora, excedentes 
meneais. 

§ 19 - se ao docente for.. atributam,  no 
mis. too 0) horas .ne.a.ntes. !lin; ele jns somente I ree 
eltineraçio a que ta refere O in0140 1 do artigo 69 dieta 
11. 

§ 2e - Se ao docente forme atribuídas' PD 
▪ mala que 40 (quarenta) e menos tre 100 (em) horas 
excedentes, naná ele jun i reannaraça0 e ele. relativo.. 
mais a diferenço. em hora.. da Jornada de Tape( ParC241 - 
Jen, até a faitlementação de 100 (cem) horas. ~toda. 
a. excedentes e as de sua jornada. 

Art. 96 - Os Prof....ore. de 19 Grau 	VI 
vol II e de 29 Grau, titulares de cegue Criado, pela bei 
1W 8.694, de 41 do março de 1978 perceberão por bloco de 
aulae, até o limite de 100 (cem) horas mensais, a titulo 
de horas excedentes, 

Art. 97  - o valor da hora excedente dos 
docentes a que ao refere este Capítulo ecrã igual ao fira 
40 para a hora excedente do professor Adjunto. 

Par:grafo único P 	2 ito do reguem'. 
ção relativa ir hora-aula excedente. seria observadas *e rát 
/roo estabelecias. no paregreo mico do artigo 69 assa 

Art. 98 - os decentes referido. neste Ca -
pítulo, em reg:nota de horaz excedente., farão jus ao pa-
gamento adicional de horas-atividade proporcionai. ao na-
moro de horas-aula dadas, observada' as disposições Pro -
vistas para os Professares adjuntas • compatIvels com sua 
:Atuação funciono'. 

Art. 99 - A forma da prestação dna horas 
40e docente* referidos neste capitulo um  disciplina"  

jOgelanante. 

IX - Série proporolnêtle: 
XXI - 139 salino proporcional amam ara 

- 
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Art. 91 • Ao. decantes, titulares de cor- . 

goe crladê$ pela _Lei mg 6.694. de 31 de março d. 1976, . 
considerados 'ativei. .n0 serviço público nunicip81, Por., 
força do artigo 19,do Ato dee Disposição. conetituciormie 
raneitbçloe, aro concedtdão as seguintes garantias; 

'1 - dzetC101.0  da função docente. na real - 
Pect1To área de atuação, enquanto permanecer na condição 
do •otimçl* 

II - Promoção nos graus por antiguidade, 
Ol■PO d arv ço no Nagiater10 nunicl 

pai computado como titulo quando aprovado me concurso pg_ 
412 cego" do Quadro do nn.;ist.snin. 

tv - Dispensa do cumprimento do estágio 
probatgrlo de que trata o artigo 69 desta lei, quando in-
venta° no cargo de SrOfesor Adjunto ./ou Titular corcel 
Poudonto, 

V - ampiadcomento nas noves referencias 
prevista, para o Profereatir adjunto. na •eraint• conformi-
dade, 

XIII  - Aposentadoria por ineaLs„ 
per.ente  

COft proventos integrai., quando decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional, ou doença grave, contagio 
se ou incurável, especificadoa ma lei, e com proventos; 
proporcionais, nos demole casos de invalides; 

Xis - incorporação, para fins de aposentado 
rio, da remuneração relativo • hora-atividade, nas condir', 
ções limites • restrição. previstas para o. Professores; 
Titulares' 

XV - Incorporação, para fino de aposentado 
ria, da remuneração relativa a hora-aula excedente e de !  
dia ele trabalho excepcional ou ele substituição. (Ne cone 
eatal, limites e restrtecan previstas para os Professores 
Adjunto.) 
. 	 XVI - Exercício dos direita Comuns a todas rn Prollaelonais do &VIM). Um termos do artigo 76 desta In( . 

XVII - Cono•szeu do gratificação por servin ' 
:eterno • outras vantagenO.Poeudirlas. cuja inetituNa 
le eOrd 146.• de percepção no objeto de • legislação revelei-
Nmi Pr6FS123  

%viu e conceeão de afastamento Paramedel° 
do cargo de Assistente de Diretor, obserwadas as cmdlpSee 
n requisitos previstos nauta lei, pare provimento doe re -
eridoe cargos: 

XIX - exercício do direito de representação 
‘os Conselhos previste. neste Estatuto. inclusive Para oo 
bfeitos do disposto nos artigos 88 • inciso II, 'a". do 

F[tido 105 date lei, - XX - incorporação da remuneração referente 
Jornada de galopo Integral (JTI), nos limites e comlágães 
otahalecidoo no artigo 62 • parágrafos desta lei: . 

XXI - na docentes. estável. poderão remover 
e porpermuta ou transferir-se de Inicie de AçãO Educa- 

NAE), anualmente, desde que não haja Prejuízo o°  el 

XXII - Venal, direitos previsto. nas aprese 
Catarias vigentes. compatíveis coa asa situação fon-

tonal. 
Parágrafo doiam - Para os efeito. das In-

Lorporaçõos • que aludam oll incisos XIV e XV deste artigo. 
Arando o docente estável Ingressar na coiceira do Magistí 
tio Municipal como PrOfeeeOr Titular. deverão ser observa 
8as as norwas estabelecidos para o* Professores Adjuntos 
no Título Xv, Capítulos II e V desta lei. 

CAPITULO II 
DOCENTES MO Defleti., OCUPANTES DIICAMCOS CRIA 
DoS PELA LEI NO 8.694, DE 31 DE 14.0510 DE 1978 

• 
Art 92 Ao d 	t 	" 	t" 1 tit 

lares de cargos criados pela Lei ne 8.694, de 31 d març 
le 1976, constantes do Anexo v, desta lel, enlatam ou dl 
Alto.) e vantagens previstos nos imolei; VI, VIII atem 
!,II . 111e V do ate 501, X, em, XIV, XV, XVI. XVII, 
IX, XXII do artigo 91 desta lei. 

0. 19 - Poro os efeito. das incorporações 
o que aludem os inciso. ItIveXV do artigo 91 desta lei. 
Piando Oz docentes d• que trata o 'copo! deste artigo ic 
"remarem na carreira do Magistério Municipal dever" 
Aervade as normas, limites e restrições previstas para 

profeazot Adjunto ou Titular, conforme o caso. constante 
aspoelçães dos artigo. 58, 71, 72 e 73. 

§ 29 - Na. hipótese do profiselonal aposen 
.ar-ea como Professor Substituto de Edueepec 
professor substituto de Is Grau - Nivel I, Professor Selas 
fiaste de Deficiente Auditivo, Professor de 19 Grau - mI 
vai II ou Professor de 20 Grau, pode-rã ele incorporar mi 
t eu padrão de Vencimento, di remuneração relativa as aulas 
excedentes, ate o limite de 200 Wusente) horas meneie. 

Art. 94 - A reprovação no concurso 
co pare provimento do cargo de Professor Adjunto corres-
pondente, de docente ato estável ocupante de cargo criado 
peio Lei no 0.694, de 31 de março de 1970, acarretará sua 
exoneração a a consequente extinção do cargo por ele bti 
então ocupado, no prazo de 150 (canto e oitenta) Olae, cç 
t odos da data da liomologoçi'o do concurso. 

nariinnsen entoo - No caso de exoneração 
de docente não estãvel, ocupante de cargo criado pela Lei 
no 8.694. de 31 d orço d 1978 por conveniência da ad-
ministração. ecrã garantido' 

I - Indenização, correspondente a 1 Na) 
solado por ano trabalhad0$ 

CAPITULO XIX 
OCUPANTES DE PUMQ5ES DOCENTES 85TIVISIS 

Art. 100 - Aos atuei. servidor.. OCuPen-
tas de funçgel de Monitor da Mons 1, Monitor de &locação 
de Adultos e Professor de Cducação de Adultos. adaltidos 
• 01 

 
cantar temporirio. noa termos da lei n9 9.160, de 3 

de dezembro de 1960, estivais por força do artigo 19 do 
Ato das Dierosição' Conetítunionals Transiterie, saleta 
os seguintes direitos e vantagens* 

I - Enquadramento em função. correspondei 
tee aos cargo. de Professor Adjunto de Ensino FundellentaI 
I e PrOfessow Adjunto de mnsino Fundamental II, da acordo 
com sue ecoo de atuação. desde que possuam a habilitação 
exigida para o provimento desses Cargo , : 

II - Submleeio A Tornada de Tempo Parcial 
) correspondente • 20 (vinte) horas leemanelot 

XIX - Direitos e vantagen. previsto. noa ig 
cimos II. III, IV, VI. VII, VIII, IX, ilr XI. XIII, XVI/. 
xxx, mi da Artigo 91 desta lel; 

IV - Contar como tleiN0 de Magias: trio Ga 
po de regência na função de Monitor de Nobre! e Monit.& 
• Ed ç 4 Ad ItOs artereld0 na Prefeitura. 

9 10' - Aos Monitores de NObral e de Educa 
cão de Adultos *eiveis, que não possuam a habilitaçao 
exigida, e assegurado o direito ao enquadramento Previsto 
no inciso I deste artigo, guando Vierem a obter aquslifi 
cação exigida para o provimento desces cargo., ate o pra-
zo de 4 (quatro) anos, a partir da vigendo desta lei. 

0 20  - Mos o prato estabelecido no pará-
grafo anterior, os profissionais do Ensino alie não apre-
sentarem a habilitação devida perderio a ressoais de ciam 
se, devendo ser aproveitados ar qualquer õrgão da haminsí 
tração Municipal, em função.. compativeie com a sua quais-
finesa°. 

9 39 - A contagem ae teno a que se refe-
re o inciso VII do artigo 91 abrangerá tao somente o tem-
Po em In. o Monitor detenha a habilitação profissional eg 
recinge paro o Magistério. 

Art. 101 - A00 docentes admitidoe nos ter 
moo an Lei ne 9.160. a. 2 ae descera de 1980. nu &rem 4: 
deficientes auditivos, aplicam-oe a. normas prevista no 
artigo anterior, Compatíveis coa • danominaçao de sua fug 
ção e habilitação profissional. 

. 	 b) EMS-9 - Em-3 

VI - Enquadramento nas categorias profis -
sional' de que trata o Capítulo IV do Título II deste lel(' 

VII - Contagem de tempo de carriço 0040 do-
cente no magieterio Municip al no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, • s ingresso por concurso nebli-
no, na carreira do nagi•taries 
• VIII - Af••tomento• n• hipótese dos Incisa@ 
I • V do artigo 50 deste lei; 
• IX - Licença cem vencinent0•, nos termo. 
da legl•lação ea vigor/ 

X - Afieeteawnto na• hipótee• do parágra-
fo 29 do artigo 50 desta 1•1„ Cem a remuneração corresPon 
dentel • . ..•.• 

XI - Reedepts-ço70-. nos -tantos de legisirçai- 
• 

vigente, com remuneração correspondente ao seu padrão de 
vencimento.. PAIA a media dee horas excedent•e. ministra ,  
dee no amestre letivo anterior i readapta410; 

O XII - Subieseão outoeátioa A Jornada de Tem 
oral.] 10TP). os dl lto " .P.0 Fel 3 nod d  Ter.  
ntegral 1.1Ali. quando a regência de cla•s• ou blue; 

de selei 
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VIII - Arbitrar tapetes* da natureza adminle 
trativa e pedagógica, esgotada. -as megibilidodes de solta 
pão pela Equipa azoOlsr; 

- Propor alternativas pera golução de 
Problemas de natureza pedagógica • administrativo, tanto 
aqueles Meta-Stade' polo próprio Conselho, como os que fo-
rem a ele encaminhados; 

X - Discutir -0 arbitrar crIterlos e preme 
duzentos de avaliação relativos ao processo educativo • 7 
atuação dos diferentseg mementos da comunidade escolar; 

XI - Decidir procedimentos relativos A in-
togração. com os instituições Auxiliara da escola, quando 
houver, e com outra. Secretarias ISWIlcaPals ■ 

XII - Traçar normas disciplinares Para o 
funcionamento da ag001a, dentro dos ~atros da Inflais 
gão em vigor; 

XIII - Decidir Procedimental rOlatiVoe ls orlo 
rizacio de aplicação de verbon 	• 

XIV - Eleger me representantes para o Cole 
piado Regional de Representante. de Conselhos de Escola - 
MEXE. 

Art. 112 - O Regimento Comua dag. Escola. 
Municipais dispor/. sobre • meletituigia e O tunatonanen-
to do Conselho de Escola- 

- 

CAPI1.4.0 TV 
OCUPANTE. Ca PUNÇOES 00CagrES MIO ISTIVBIE 

' 	Art. 102 - hos ocupantes doe funções rafe 
gideg no artigo 100 demita lei. não estáveis, assistem os 
seguinte. direitos e vantagens; 

I - Enquadramento 	fume.. cormeponden 
tes me oirgo. da Professor Adjunto de anate° Fundamenta/ 
I e ProfeesOr Adjunto de ensino Fundamantal 11, da acordo 
com soa Pres de atuação, desde que posavam e habilitação 
ex.koida para o provimento ~em cargos; 

11 - Submtanão A Jornada de Teimo P rolai 
1.71•1, eorreepondentee • 20 Instei bora •menain 

1/1 - Direitos • vantagem previsto. nos in 
cimos VI, VIII Ilten. 1.11, III e v do art. 501, X, 721117 
6611, XIX • EE1I do artigo 91 desta lei. 

ParMeraf0 único - O galeno 009 ocupantes 
de funções de Professor Adjunta de Ensino fesulemental I e 
Xl fica fixado ma grau A da reepective referencia. 

Art. 103 - A não aprovação no Concurso põ 
tliCe Para provimento do cargo do Profanam Adjunto cor-
respondente à função que ocupa acarretará a algemes do 
admitido não estival. dentro de 140 (cento e Oitenta) dias 
montados da homolocação do concurso. 

Paregrafo único - No cago de exoneração 
'e docente não estável ocupante de função docente. admiti 
lo pula Lei ne 9.160, de 3 na Garoto de 1580, por convi 
atinei& da administração. será garantido' 

1 - indostana°. correspondente • 1 Mal 
salário para coda ano trabalhado: 

/1 - Férias proporcionai.; 
IX; - 139 Balaria proporcional aos sege. tte 

folhados. 

•• TITULO VIII 
D06 CO6681805 . 

• CAPITULO I 
CONSELE0 DE ESTOLA 

Art. 104 - O conenho de Escola A um cole 
piado coe/função deliberativa, cuja atuação arte voltada 
poro g datas& doe interesses doe educandos e lnepirada 
nag finalidades e objetivos da educação pública do muni-
elido de São Paulo. 

Art. 105 - O /Cang•lho de Escola sere com • 
poste palme seguinte. membros,. 

• 1 - Membro nato, Oirator da EsColn 
, 11 - Representantes eleltun 

a) da equipe docente,: Professores • Moni-
tora. em excretai° na unidade escola,: 

h) da naipe tecnica: Assistente 40 Gire - 
tor • Coordenadores Pedagógicos, 

a) da equipe auxiliar da Ação Educativa. 
Auxiliar de Direção. Moretário'de Escola (Encarregado 
de Secretaria), Auxiliar de secretaria. Oficial de Admi-
nistração Geral. Auxiliar Administrativo cl• Ensino, Inane 
for de Alunos. Servente Bicolor e .  Peitai 

d) dos dimenteet alunos de 4a. a aa, sé-
rio do Ensino Fundamentai, alunoe das la. a 4o. séries 
dó laminoMdio . alunoo de quaisquer Termo. do Ensino Pu - 
plotivo; 

TITULO ex 
DAS 018P011038 ESTAITTAAIA6 FIXAIS 

Art. 111 - Aplica-si aos apmentados o 
pensionistas o disposto nos artigos 44, Sê, 65s 71, 78 • 
112 desta lei. 

Parnrafo único - As vantagens pecustirla• 
que ora são estendida, aos aposentados e pennonistas so-
mente serão concedida, se observados os pregos. limite. e 

•demale. condines °tintadas para rua incorporação- 
Art. 112 - O ocupante do cargo da Coorde-

nador 'entonai de educação fere jus A peruana° de Criti -
fICapje do 2,211010 da valor correspondente e 251 Inste 
cinco por canto) da referapola bA-14. 

Art. 113 - O servidor ocupante de cargo 
Criada pela bei ng. 8.094. de 31 de março de 1578, • alte-
rações posteriores gere aposentado, compulaéris ou volts 
une:mente, nas hiPdteses previstae peia me danai. servi-
dores municipais desde que conta 5 (cinco) ano. de emer-
cicio afetivo • ;Jantei-conto no magistério público MOMO. 
pal. 

Parigrafo único - Para time do diepo•to 
210 'Cone deste artigo, considerar-se-no vogada gmeelelo 
ofaélve os período. relativos aos recesso. escolares te-
'rias perlado. de planejamento escolar e de malha da 
turnos amam e/ou nulas 

Art. 114 - O primeiro enquedramentossfe-
tuado após a vigencia dente Lei produzia efeito. pernantí 
rio, a partir da data de sua publicação. 

Art. 115 - As despem em a salmão dee 
ta lei correrão Fox vento das dOtações orçammarlas prúr 
pilas emplegmentadas em meemmerio. 

Art. 116 - De cargos criados pela Lei ng 
0.694, de 31 de março de 1976 e alterações posteriores, 
referidos nesta lei, eão emocificamentee 

a) Professor substituto de educação lotas 

h) Profmeor gunalbato de 19 Grau, Elvel 
Ie 

c) Professor da 10 Grau. Nivel II: 
d) Professor Substituto de Derinentee Au 

.e) Professor de 24 Grau. 
• Art. II/ - Meta lei *Atar' a% vigor na 

datada sua publicação, revogadas os disposigeet ea coo 
t rás. 

028POSIÇCaS InanraialaB TisheinnlitiaS 

Art. 19 - de cargos. de Professor Subeetita 
to de Educação infantil, ?roguemo' soba -situam de iv crari 
- Uivei 1, Professor Substituto sie Datielentas auditivos, 
ProfedaOr de 19 Grau - Rival Il'e Professor de 29 Grau, 
criado, pela Lei no 8.694, dell da março de 1989 • leia 
Peste/10rue, fim= destinados d eatinçao na ~duelo, de 
acordo Coe o Anexe V Integrante desta lei. 

Parígrato tnico - A. funções de Montear 
de ?sobral. as ikallaor de aduana° sie Adulto, e de Proles 
cor de Educação de Adultos, constantes do Decreto n9 
17.614, de 29 de outubro da 1581, alterado pelo Decreto 
n9 18.114, de 4 de aponto de 1962 o dos Dignam OPa. 
23.807, de 6 de maio de 1987 • 27.511, de 374. julho de 
1509 fica assunadae A *atina* na yeeinoso. 

- ant. 29 - enquanto neo lura provido. os ' 
cargos de Professor Adjunto, as embetituicón dó regional' 
de nasce ou aula, de que trata o - artigo 39 dest, lei, s5 
no feitas pelo. ocupantes da cargo, criados pela Lei n 
eme, de 31 da março de 1578. ou ocupante, de trançam do 
emas.. 

Art. 39 - Os atual. In.trotorm de Tentar 
✓ er fiem sujeito. • 29 (vinte) horas gemenale de trabs- 

• Art. 49 - Ap. atuais titulares de cargos 
amado destpaisisen,itaceadeaksetlegvurlaaaadeo.Kaata(za do Quadro do Ensino: 

.1 - sujeição A Jornada de Tampo Parolai - 
JTP. equivalente • 20 (vinte horas imanai* de trabalhei 

Ii - Incorporação de raminerneo relativa 
à hora-atividade, para fina de aposentadoria, na. condi - 

el:;; Iintes e restrições prevista, pare Professor Ti- 

e) doe pote • responsável,. Pais 	reo 
Poetava'. pelog alunos de quaisquer estégiog, sírios 
tonna das moela, da Rede municipal da Enmoln0. 	. 

• 

Parágrafo Gnico - toesa(' participar dae 
remiSes do Conselho de Escola, mme direito • vez e não 
a voto. as profissional.. de outra. Secretaries gua temia, 
is escolas mor...atentes de Secretaria Municipal de Edu 
cação, Proiessoree de Pendas e Fanfarras, representantes 
de entidades COnventedde e membros da Comunidade e movi-
mento. popular.. organizado.. 

Art. 106 - A representatividade do Conse-
lho deverá contemplar critério, da paridade • proporciona 
lidado. 

Art. 107 - Os ~broa do Conseho ale Isco- 

	

e imos suplanta.. serão eleitos es aseemblats 	Por 
saus pares respeitadas as respectIvas catapria. • 	o 
critério de p2oporclonalldade. 

Art. 106 - O Mandato dos membro. do Cdnse 
Ihs meã anual, sendo permitida • reale/pio. 

oo - o mandato iniola-a• de 20 ate 45 
dias Mas o Inicio do ano letivo. 

29 - o mandato sara prorrogado ati 
pomo do novo Conselho de Escola. 

Art. 105 - Compete ao Comelho de Escola: 
1 - Discutir e adequar. no embito da uni-

dade, escolar, Em dia-atraca da politica educacional cata-
balando pele Secretario Municipal de Educação e comple-
mente-las naquilo que ag especificidades locais exigirem; 

II - Definir os diretrizes prioridades e 
metes de agia da oscula para cada período letivo, que d e-
verão °tilintar a elaboração do Plano Escolar; 

111 - Elaborar • aprovar o Planta &molar • 
acompanhar a Sue mecução: 

IV - Avaliar o desempenho de escol. face 
els diretrimen prioridade. e metas estabelecidos; 

V - Docidir quanto i oweenleapX0 • o fun 
ornamento de escola, o atendimento deaanda e demais .s 
pactos pertinente.. do acordo cOM as orientaçee. fixedaí 
Pela °encetaria Municipal de Educação, Particularmente' 

a) deliberar sobre o atendimento e acomo-
dação da desama t no do InnelenaPante, distribuição 
da geris, e cl aaaaa por turma, utilização do espaço fiel 
ou, considerando a demanda e a qualidade de ensino: 

h) garantir a ocupação ou coesão do pra- , 

dio escolar inclusive pare outra, atividades alem dee de 
eneino. fixando critérios pare o uso e preservação de~ 
instalações • sarem registrado. no Plano Escolar: 

V1 - indicar ao Smaretõrio Municipal da Edu 
cação, apõe processo de escolha mediante critérios estabe-
lecidos am regulamento. oe. nomes dca Profissionais do E',-  
sino para. 

ee1 ocupar Oure°. VAJOa 00 Nível III &orar 
'eira ou subiltltele Titular em impedimento legal ou tenee 
rano /  por Pariam,  superior a 10 (trinta) dias bei como 
para o cargo da Assistente de Diretor de IMICOla, 

b) desempenhar de respectiva. atribuições 
na irem de Orientação na Sela de Leitura, para o mandato 
de 1 (uss) eng. permitida • rasteie/os 

e) ocupar cargos a contagio de neretk-
rio de EscolaAuxiliar de Secretaria, InePotor da /In" 

Auxiliar AdedelatratIv0 d. Ensino, 
• VII - Analisar, aprovar e acompanhar Proje-
to. pelagfigicoe propogtog pela Equipe Escolar ou pele c o-
munidade Sisoolar, para *ars desenvolvidos na Moela* 

til, • 

altivos; 
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Folha 	29 
III . - Demais direitos preViatos na legisla- 

- ção vigente, competiam:is com sue situação funcional. . 
Art. 69 - 0s profissionais do Ensino TM, 

na data da pnblicação dgsta lei, se encontrarmn af stddos 
de egue.cargos, em desacordo com o disposto no Ceando V. 
do Titulo III desta lei, terão seus afastamentos cessedos, 
a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, devendo 
retortar as sumi unidades de lotação. 

• , 	Art. 69 - O Executivo Municipal devera 
atender e disposição contida no artigo 53 deste lei no 
prazo de 1 (um) ano, a contar de sua publicação. 

Art. 79 - Somente poderão ser contratados 
Prol:detonai. do Ensino pelo prezo maximo de 6 (seis) ma - 
geg, para o desempenho das funções inerentes aos cargos, 
de professor Adjunto de Educaçao Infantil, de Ensino Fun-
damental ler!  e de Ensino Médio, quando houver necessida-
de inadiável para o regular funcionamento das unidades 
caçadores. 

Parágrafo único - A vedação contida no Pa 
ragrafo 29 do artigo 39 da Lei nO 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, não se aplica aos contratados para as fun-
çãe. referia.. no 'ceou!" deste artigo, que poderão ser 
novamente contratados, sempre pelo prazo miahrino de 6 
(geie) meses. 

spliceveis' 
' Art. 99 - Os atuais cargos de Educador PN 

nivel passam a denomInarmie Professor Titular de Euainâ 
Fundamental II. 

Art. 10 - Oa atuais cargo. de Professor 
de Economia Dceiástica e Artes Aplicadas ~ma • "EvIn 1  mar-se Professor Titular de Ensino Fundamental I. 

. Art. 11 - Os Profissionais do Ensino te-
rão Suas referência. atueis substituídas automaticamente 

novas referencia. previstas no Anexo VI, desta 1.1, 
se erMo base o tapo apurado por ocasião de seu 

enquadramento, efetuado em consonância cem o Anexo 
Lel n9 9,879, de 18 de janeiro de 1985, • 

Art. 12 -7. dl:Proventos doa inatiêbre e as 
' pensão.s serão revistos as acordo com as novas altuaçooe 

determinadas par esta lei, observando-se as aleeraçoes só 

fridas pelo Cargo Mn que se deu a aposentadoria Ou pari-
são, de acordo coei os Anexos III e rv, desta lei, ou fun-
ção correspondente, inclusive no que respeita A substitui 
çao de referencia a que se refere o artigo anterior. to-
asado-se como base para o enquadramento o tempo correspon 
dente ã referincia em que mie calculados os proventos, 
apurado consoante o critário de UM>) previsto na 8181 98  
9.874, de 18 de janeiro de 1905. 

. Parágrafo único - Considerando o disposto 
no "Caput" desse artigo fica assegurada • eaalaaáltáa•au-
temática da referência EM-10 para EM-12. 

Art. 13 - O tampo de serviço prestado pe-
los Profissionais do Ensino lotados na Secretaria dentei-
ipe1 de Educação, designados parti ocupar cargo ai função 
de Regateai° nas Creches Municipais subordinadas a Sevo (' 
teria do Bem-Estar social, bem cano os designados pare 
funções de medi:ai:rio exercidas na Secretaria Municipal 
de Cultura será computado para efeito de aposentadoria' 
especial. 

Art. 14 - Os atuais cargos me comissão de 
Seoretiirio de Escola. Auxiliar de Secretaria. Inspetor de 
Alunos • Auxiliar Maninistrativo de Engano bem Como oe 
operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão 
Subduadro do Ensino do Quadro Geral do Funcionalimmo da 

tura NUnicipal de São Paulo, a ser estabelecido em 

Art. 15 - Ficam omitidas as atuais atri-
buiçoes dos Auxiliares de Direção das Escolas Municipais 
do IP creu, Escolas Municipais de Educação Infantil e de 
19 Grau para Deficientes Auditivos e Escolas Municipais-
de 19 e 29 Graus, desempenhadas por Profissionais do Enel. 

- no docente., obrigando-se a Administração ai no prazo dê -
ató s (cinco) anos, criar cargos administrativos com per-
fil e número cerrespimdentes as funçoeg exereldaa por es-
ses profissionais, bera cano realizar concurso público pa 
ra o provimento doe referidos Cargos. 

Art. 16 - Considera-se atividade de magia 
Vário, a função de Auxiliar de Direção, desempenhada por 
docente, para fine de contagem de tempo de aposentadoria. 

Art. 17 - O valor da referencia E144-A, 
constante- do Anexo II desta lei, será no mintam equivalen 
te ao valor da referência do cargo inicial do Nivel Sue 
riOr do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Soe 
Fau10. " - 

Art. 18 - O Conselho de Escola previstes 
Mos termos dos :artigos 104a 110 destalei, entrara em vi 
gor dia 1 de janeiro de 1993, resguardado o direito dê 
Executivo de-determinar sua funçao, organização • funcio-
namento ata 31 de dezembro de 1992. 

Art. 19 - Os concursos públicos e de acta 
go para o provimento dos cargos constantes do Anexo I - 
Tabela A desta lei, serão realizados e partir do 1 de mar 
Irg de 1993. 

IniEFEITURA DO MUNICIPtO DE - SA0 PAULO, aos 26 de junho à 
1992, 4390 da fundação de São Paulo. 	• 
10127. ERUNDINA DE SOUSA, PRITEITA 
DAIMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negónion Jurídicos 
AM/R ANTONIO KRAIR, Secretãrio das Finanças 	' 
SERGIO RN21311.0 TA= RENAULT,. Secretário Municipal da dg 

-.1nnitração 
MARIO SERC/0 CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LE/TE Secretarie Municipal do Bem 
-Estar Social 
Mal." DE SCRIZACIIMJI, secretaria Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governa Municipal, em . 26 cie 

Junho de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo. 
ItUniCiPal 

Art. 89 - O Executivo, no Peado de 9 0  (no venta) dias, expedlri a regulamentação esconsaria -  
disciplinar os dispositivos desta lei :PM não forma aripaltoit  

a 
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tke  
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Retificação da publicação do dia 27/junho/1992 • 

Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992 

No' Art. 49 - Item IX - § 49 - Leia-se como segue • não 
Como constou: 
....profissional de Mie trata o 	 

No Art. 13 - leia-se como segue e.não cono constou. 
....2 (duas) categorias seguintes, de acordo 	 

No Art. 24 - E único - Leia-se caro segue e rio curo °anatou: 
.. ProfissionaisdoEnsino ...... 

No Art. 57 - E 39 - Leia-se cato negue e não eam constou: 
	sara ~rido metade na preccia 	 

No Art. 60 - laia-se corro segue e não com =atou: 
	rpm será eagressa por este 	 

'No Art. 82 - Lele.se caro segue e não caro constou: 
i ,..em hipitese aigana se incorporaraaosvencimentos 	 
No'art. 105 - itau II - letra' 	- leia-se caro segue não caio 
wwaut 
	 serveade Escolar e Vigia; 

No Art. 19 - Dispançães Estatutárias Transitaria.. - leia-se com 
segue e não com constou: 
	pela lei no 8.694, de 31 de março de 1978eleis 

9de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 40



IAM 1 	 0001INAU0 

	

CM= 	AULA 1 

------------- ----- 	 --------- 

	

15 	13-1 10000 1001‘. laucadonia 	 DA-12 

	

8130 	201 1000en'T de DIrenir da 30.00 	 01-06 

	

150 	 100 alente 12010 Educaelmal 	 211-06 

	

1206 	1,-111 Teardenalar 10/10901co 	 2006 

	

13 	1.0-: 1244,0960er xelooat de ~To  

	

933 	7011.1 191.ra ror de Trois 

	

2700 	13-1111•120Matoor Adjwto de É.:Mano Infantil 

• . 
Ib. Cear ia 1 

99-111 112relee5or Adjuro A 201• futdasonat 
CarTorla 

5919295 ta 
fr. Categoria 3 

PI-01 larDlesser Adjusto de 

33  tosqueis 2 
O. çaweser4 3 

31-161 I 	 Monta de 13000 leedi0 

II-L lanar nl.er da man Waren 
II, 593393.1. 

12. 274 19/0 1 11 3  
0001 Trafessor titular da aufataa 1nlenti 

5~14 1  
1 1b ,. Banana 

13. ~9" 3  
21-01 16010.4or Titular da Ensina 0006~0 1 

• 14. 401676-13  1 

▪ calarria 3 

70111 TrOlmor Tilidar de latino 100ealettal 13 

I. conon. 
▪ Caleporsa 

7?.' ai 11,01 113.391. 111 ----- de 0141nolle41O 

Tal 1159 	 de 2044.• 

• 0/11 10operviraraNiar 

20-0 

3024. 

131-01 

10011 
01-04 

0303 
2.1004 

11024 

04 

0102 

11004 

21-04 

39-03 
11-05 

01-02 

410I0 

TOO 

102 
401 

163 

UNI 

uyaaa 'r - PA umateme 
LESTINALOS A ADVITIOD NA VACBSC/A 

30 

000 

-5-A 

15-2 

• 010 11-A 

303 

17 

	

ON 	PARTI 1 	 1/001111300 

	

TRIOS 	74021.2 1 

117 	 Oarlatent• de AtividoTA Arrlse Toa 
50 	VI-A Terdanador dl 3113994.131 NuvraD 
7 	 302402. 06020 

TOO 	11-2 retome 64041300 de 20424cao 
Tenor la 1 

• ratogarle 3 

. rafai. 334.919ne de 9elicienta3 Nd 1113.4 
esfesser Substittno ma 14, 0 30 3- 111.11. 3 

3...tatipPla 3 

Profanar de lo. Grau - RITA ia 
5. ans09319 1 

5. tater% 2 
Pnàf mor de 26. Grau 

faalinente de 'E Trace di AT troe 

52-03 

200 

16-03 

APEIO I A VII IMESFINVIES DA MI IN 11.229 DE 26 IZ 
• , 	 JUIZO De 1992 

ANEXO I A ZIE SE REFERE 0 33132103 22 EN LEI 

oonee tOlimetsau0 toamo minera 
UMA "A" - PASSE PERINNENIE 

?MD II - 'MEIA "A" - A GIZ SB REFEZ O ARMO' 23 DA LEI 

~O DD tocasrare temam mu= 

330331M31 i 	• 	$ 

rets-en 	s31x.33 1 
Fn5-01 1 59453 .76  i 
2111-134 / 6206.47 1 

AMOR ai DM 13•1133Al. 	 • 

• EF/GRAV 	A 	 • 	 C 	 E  

D1-91 361779031 	169147.93 175361.3.5 107279.42 
193-02 196643.39 20657356 

171361.35 	1E17279.42 19043.39 21099.34 
211-04 117279.42 1 	196643-39 20647536 216799.34 
630 196643.39 	2060305 127299.31 moeu. 
0-06 227639.31 239021.28 nonLA 
ta-07 216799-2' 1 	227633.31 2235123115 
13A-134 2376T.31 	239021.211 230972.34 276607.01 
311,09 263'ZO. 96 
Orla 350972.32 1 	263530.96 276697.01 290531.56 30~35 
033.11 163320.961 	276627.01 110331.04 32031337 
91-11 276637.0 i 	29053356 305051.45 320311.33 33633631 

Folha 	30 

Proc. IV '01-0068/2017 

AMUO 	MEIA 13 A NUE 

QUADRO DO' 
 tiasisnám Pliá8690cidea4lOgueira 

.100314 DE tiEnto nença 
RE 11274 

nuelitti 	- • 	A 	e 	1 	t 	 • 	 i 

2061 373558.01 3=531 1 25022.71 3932116.79 
1.1-09 339735.91 33672371 1 	374533.55 sna6 .79 412951.33 
2.11-73 336722.71 
0644 37455305 392266.79 1. 412951.13 455215.62 

3.93326.29 413951.13 1 	433394 69 435273-62 
11-06 02931.13 476042.55 10194.43 
0-07 4552I0.62 1 	475042 3 13  501944.613 snomm 
211-03 
0009 475041.33 501944.0 	127941.91 3394.01 
0-10 527041M 1 	553359.01 sacar' 
E0-11 153392.01 13111041.0 ama.% 

2 153394.01 951063.71 1 	410116.90 440622.n • 72653.15 

0113: Pau 64 amm 66 TÉTIPM2U4 IOULPASAOAA MET St UNI. arma 	10 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 41



II 
Ii 

II 

~em 
II 
II

•  

I 	' 
I,. hong 1 

1 

II 
11~18  • I•0•1• 

11 
'11 

11 

4•1 

~aso fs 
1 iideu st. 

•••••••••• 	 II— .  
Mo/ Sn, •• MI /a. LM/ 411 
~as. 	 II 

I 
1 toom*—• e Imo de em 

410 •1.1 *M/ 
• 

NO*1 11~ fewhamo • ala% 

• 1 *to ~nom ~MOI 
I hem, 	 mem 
art11.0••• • ••••■•• de 
ar•••• 	••••• 

vgsamarga Ia do ae- 1111. t•••• ■• 
1111 Ra., da 	 dl ii  

mem moolmmo ao moilmoo. 
II PIM ••••••••10 ••• ■••••1 de 

Mala. órn• Met•••••• II 
gorMilmode go mote* 4* 11 

II hog *0••• ••••• • 

  

Folha 	31 

Proc. N °01-0068/2017 

Lívia Salomao Nogueira 

RF 11.274 no1xA anuE' kaRia 24 iza 	• 

MIGIACWHOWII) 006 01000S GE ermnew si caluga 

 

1 

toug og esvigh 

• 1 

•1111•• MAL 

140•11010 •• MIMIUMMAO 
• 

SM' 
10•111.• 

•••••••• C••••4•••• I Gra 

nous em 

141. MAM 1 	MIM MOONIMM 

/ NI 

M.1 ap* 

1••• 

PIM 

01 

MINI de Illnémm 

•••••••1 

•••••••••M •• ••••••••••• M- 

• . 

••• • 11/. • a.. ••• 

• 

1Mdooltate s•al;e ursos 1.-4r 
— 

amo 

$1 
11 
II 
ii 

mana I 
pla PolOw, ••••••• • II 
InImmenn. • Carolo 
• lowt• i*IcIpél uai MS- 1 

Mem prevmmu, as •••1•••1 
PO Podou. datm. 
***mo • Con•I*4•110•11 
glaor•11•114•1. ' 	I 

o- remiam • ~ima 
F•to Morturl• Itm1/41•1.• 
Mn" •••• 
O. 2.. Meu mim IIIIMIme••• • 1 
•••111•••••• de Mal ••■•••••• 
•• Mau 	 
1••••••••• • 11••••••••••• •••••••I 

LIS,. p•O•••• ••••••• 
pl. s./emane Nal** • 1 
Remoem dem 11 
gnoma* Imimmr M. 1 
Sou ••• smelso• •••• ti 
• **O •/* a• *min *I 
Moino* ~ta**. en.10- I 
•••• 	•••••••••••••••••••••11 
emmcm•mt• • ~Man 1 

Mn PodeMM eu 	1 
111.11“,* ~Ire boo. 

••••• •••••—• mi ~lume I 
IMO *sous ***mi às • 
amam , N./ NI 

• 1/6  I* • Ia. ••••• • Per 
Noir de 

 
alada Is. GO* 

•••••••/* MAM*. $ . I 
lelral a as fortlo • I 
sgian•I• nudelpo. /0  •••• 
•• Imbu de te.... hum 1 

ea •Ielalo.•••• guete 
~ohms • 110•11•1•MI I 
10••• •• *ar** •am*- 
amem ••••••ma 

• prmi•mo. •• reine 

••■• *soo mor. Mtammer 
I. • II•ibterie ~Opa/ 

• ,•01.• de •••111 as 1 

••• •••••••• ••*•■•5•*4• • 

Min de. hes gagadengl 
gehe Smeçarls Mud 

*Osni • *na. • Ir MO 
i*, 

*the Iamann 

setatend uma ighgodsoil 1$0 

ma. —Me 

cogotedsor how goOda 

LItr• •s•me •••••••••• 
p511 frO01••• MI" 
Int•••••• t•••••• • é* 
• io•••• NOulpal ••• 11••• 
• 1•••• pl•* 

tis ••••1••• •• ••••■•••• 
sonsa Probusais ittneh 
dan•. 1••••••••• 11m• 
*MON* Mn •11•11•• • 
t •••101•••• • •••leIr 
the *hm sorememsem 
• 1.1•••••••• •••• me sms. 

P ite em •massedge omo-

mis oge-ragoese 
Wh mo ~a mie 
*a aC011m0 àMO-
sele 11~1M. 
Mo* or•••••••OliMIAI■ 
•••• •••••Im. met. •• 
*0~ de vou h.. 
Mor ••••••••••••••• 
~ um Mn. 	••••••••••••• 
• 04m•• **MO amo si 

*MI 

PIM LM,* p•••••••••la ambilm• 
•• MV• ~mia •••••Mo41•• 

fim ••• tem ••••••••■ 
• •• oe•Omme, •••••mell•MOI 
1•••;LImmistmm ~em CM Ii •  

• ••••••••••••••••••••~••••• II 
1 Cm) em ••• ••••••••• 	11 

oardan, mu 	1.1 
/Iate • *polir anho 
••••••ne• iptl•• per St. II 

-••••• Stant 

/MI 

11 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 42



  

Folha 	32 

 

 

Proc. Nt.0 0068/2017 

■—.<1̂ -)  

3441210 IV A ar S If/27498.  O 11142DD 24 D. 1232 

entremeno tos 031226 1410/7/414190 Enato 

Lívia Salomao Nogueira 

• RF 11.274 

tinta. ATOL II 

OMR 
1111114 

4-4 pausa, II•0911•U• se ~na • e• 
	

IS fl Milalen• 
/MU 

1201 • 44 

pies rt. 	•an 
Sua 

.442 11 

rmist. par noa. ver a Mundial. 4.442,141 
seno Sm" ••••••• •• II • 
man Yr _ame • •••••• II • 
•• 	 ~Mi •.-11 

a eu m/ 	444- II 
✓ei44 afinktee1.11•0~1.II 
Wolkinea 091•11— 444-11 • 
~1~1 eu •••••I••• 1~11 
W aormpalibni• • 11~0-11 
uri Sma ••••••14 • II 

I•••••11 1 •. 	II 

ti 
II 

•••••••••• ma. tonffl• • II 
•••••• ••••• 1.11••••• 
WS, ele ~abe( • •••••11 .  
int••01, as mon Wel• el. II • ' 
nl..d. 03 Ora) ffitl• e* cern ' 
▪ amagiew 

01 11•41.d. 
s•sta• •• tatvir tua- II • 
• •••••••••• • Mie- II 
0•1••• •in ga 44.414.16 44  11 
4.441~14414 14444•4114 .-  

	

P•11 I 1~na• p•• temam • II 	, 
Soma In ',una II 
fl. • •••••• • mi- II 
der ~the.. ne 11 

I Monda Mala • •3 eine LI 
• •••• •• •••• • Sontwas II 

	

%latamo •••••••14. Ur /I 	' 
Ma um tua.,  r••••- II 
dente • ~•u• 	•• II 
•••••14 ••• ows—a• II 
~ Se 	 - 11 

hwiame  " 114417° 44  114440.4 tessa 
•••••• ••••• Ilatin as 11 
rpm de m•••••~ II 
••• •• 	/o. Nu...1~D 

ti •••••• • aula •• ta, ••• 
te■ ~Medo Mete •• • II 
ceie) 	•• •••• ■•• 

am—a is. em. abs. II 
w, -a— -II 

't—i 
o•-• MOA em ••••••• 	/I 
nple•••••• ~C* 	II 

Men ame. tatepana 
••••••• •• •••••••• 

11.4 	1•4••• 
• 0•••••• •• IW•N • 1.1.• 
as. Onde • •lop•••••• 

• 0••• h. • it. ••••• tel. 
IldpWww• arl•••••• Me. 

kpw-dee ••••• 
~palia. • ~loa. 
Same •••••••• Çd •••••- 
~na milageffin Imo gr 

✓edwene •••••••0. 
~nat. •••• •• Mina 
as • ••••••• 

4.~. es4n4. 
4~4. ~soe 41101~, 
~ Ia ••••••••••• PM- 
• Int. • de Nio•••• uns 
de gemina ••• • no-
Ia, ging te.• 1111.1~••• 
~ou N. • II. Me DM 

•• esties 
ee:eur; anweern*II- 
oprieen piam N. •••••• 

•••••••••••••••• 
e ------ Pagam 
••• ••••1•••• ~Ia* te 
Wel ••• ••••••• 

OKel 

■■• 

1.4-I I 

1•45 

119,11 

12 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 43



Folha 	33 

Proc. N 011‘22017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274: 
. 	• 

11•1••••• ••• ema. •• •••••••• El) 11-1111 ^  641 

‘e ente 

ir • 

ii 

Ii 
II 

• 
111••••• ••••••••• de MIEM. 
••• aoiçts 	• 

•  

Eme en.on 11•1•■• ••• 1 
1 

10••• Mau 1•Imt 	11 

TU. ••• melena Mela II 
•• 16 1e1res, 1••••1 11 

11.1••••1• 11dp1.•00-11 
tom •• 1~ • nua ••4,-11 

•••••••~4.• 
tura roa ••• •aSpet• 
sous 

r•-11' 
ume 41•E•• OlvIns ••• 
••••••4. 0■••••éke nell•- 
•••• adisEnen aum. 
the*. •• •nuisa• 
Atie1••••• %atina, e•• • 
• Ints os [Um) •••• 
carmine 1•91•1••• 
1...1‘1.•1 • ••• •■•••1•••■• 
• 10.1•••• CON•••• •••• 
•••• • •••111~ •• 
S.1.1••••••• ks•4•. a,* 

$1111 S.  
1M~ 

Zni• ~Iam. •••••••• ••••11•E 
11.1111•••• •••••1111•• •• lel- 

IIH11 

0-03 

•11. tél••••la 0E4 

••■••••• •thne• enalça I1En1 

to medrica •• ~MIE 
alenipin1•11• • 1110•1•1•1••5 

01-111 

11.111 

.114 

II 

0-110. 

It q.1)1 111.11 

•• ••••9•1• 1 

CI•wwtop 1 

Ints•—••1•1•■ •• &mins 
11•111•••11•1 11 

1. finirt• 1 

lim"•••■• odi.e. Is Em 
essi• 

alçou age. to. 	'• 

eeS•••••1 à ••••• •• ra. 

~••••19 a 1—a e•-• 

•••• ■•••1• NE ~no ;EM 

•••• *Sm 	••••■•••• 
IST•EnEán• 

tn••••••••sta na 	•• /a- 
diu 

 
1341445 Lel. 

b••••■•••••••a •••■ ••• 
~11 data lat. 

• Erlunt• p•• •••••••• iNAH 
a. 11•1/1114••• ~MO. 
sto•  ••••• 	••••••••• 
••••••••••••• • illaseben 

• 

• 

13 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 44



e. caíre 31 3 

13•9 1••••• •• 101•Iinin 

Mame de 

C•1•60$•• I 

t•I•Fe 

.44 

enI•eese e A•I•. 

enfeude 

	

" ;itfigleow Ws Itdoen efe COO 1 	PtU 

	

1 	 ' 

11 

▪ 1 "loedrwrrn• ta Tatos a Ge-

[ ripe 	Ob 	ca. •40, de 

01-11I 	 Ireend.••••ri• se kern de_mr- 1. CeING•l• 

Iled e•.• E. Lel Dr. •26e, •• 

tequelemnbe a fume do et- 

uri» pp-41, Iree—e per ena 

1~1-14.111, SON~I O 

Wee. ~IMBU* lef*I1 

tee•prl• 

, 	Folha 	34 

Proc. N° 01-10068/2017 

' sLY-A 

	

1 	31 Prwloode por 9•••••••• I 

ã O Nilgueira 
1 	&Int I. • a• .14. 

Yeasi armem deneurs dr% r Is.L/ 
1 ~mo • Ilwiso.  

•••pezu t •rt. la. • TI 
1 *UI Imbillteao eme 

▪ I Me •• Neon ai. Omine 11••••• 

~Uh— •••••••••• 

1 fement•. anase~ 
Ileenseber• de yen ~as 

, 

1 

	

11842 	1 Iequeler•enee ro dna lb ore- 

$ ,fltet•Leeldee pele Lel 

1 $1146a. qe• per. ente ror 
I Ielege••••• e. Icem de 

' . 0 	eepilieLer ao Meei d• 
1 Volume ...andada or 

▪ neve ".• per Cm•Yre• d• 

Mimo 4•11Ir• os 1~10 
ele çarreir• Ite•lelef Ia rir 

1 Meloal O. •••• ■ • •• 
1 green atra••• te romeno 

1 lime, • TItel., ~rade • 

dlemene ene km 7*. • II 

atm Lei laillitmer ~W-
rite e• tires de Remirá leedl• 

MI.  ene. ma  d• IfOloe 
1~1141, 1 pe. ~ma eeemIlls• • 

OHM 

▪ IbeeNdianue eern• 	13. "II••••• 2 

de Ierhieleti. 

Ir 

!MIM te.. a• 	eu. ..as. /I 

$0 1104 i  •ILII Premie.% per meares 

meeis, refletem/o • prlaelee$ 

Pre•—l• de deporte earlp•I 

Imputo m e... de  

L .i •••Lene re. neto Ie. anu 1 
I • 	i Lii. 14•1011teer elpeetfire del 

!•••• ■•• ira Med d• 

1 	tLt 

6$031 	1.-111 Pre•Mun• 	canowyeII neln••■ -Ireeder de Em 

tedeowee 
1 eepnIeree ame ~ardor 

I rdnI •• Aduma 	 II 

	

I •••••••••••• par licent•t•A• R 	. 
$ mete. 	 1$ 

II - 
1$ 

$1 

r^.31.....'•••••••," • 
Ilionl•ter• de Iene anus 

I Velemir~ Hem de. 

I ~Lu II dwn• LH. 

, 

18-04 	1 •En~reeent• ri Um de 

En~l'elm~ —e 

PILEM ersele• per ~a d• 
1 Mis.. set•• 1114~ 

e••••••• 	11•9141.■■••■ 
1 	‘1. Nivel I' • da Co- 

orem ovava a• cc•eno 

I Irem • rindo% alennOr • 

1 dela to. -listra •••••■• 
•••• Apul•• 

etabna ebeeapandette 

Ia ~dna a cen• eldre• 

14 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 45



il•••••••••• • 1•4~ ••• 
—4- 

I 	At041••••• 

••••••••• ~T• •• 

Ib. C••••••10 • 

Lt.u- 

TN ~MT •• •••■Te 

peld STIOTT ~ide. de 

~Te Med ti- 

•• 	•r• •OPO• • 

4.41414— aa 4.4414~ 

0.44. rumam 4. a44.4.4 
FT yant•T iTtwipet 

N as. Nb Is 0n• 

••••TY • ~Tu 1.• me,  

Llin 'MIT% •• 01~4 

TI *Trade ITIT4 de 

TUT•• NT Te 
••••••fle• • 310•4 •I• 

I.1••• ~Tens ea ~Te 

IT• 	 •TU 1•44131TI •• 
yeatas Tb atam 

24.44.2444.44 na 1444 de 

1.4n• TOMOU •44 TITT. 

0•40 ••••••• ■•• ITItipst •• 
11•0•••••. 4hb To 

• liTTIlle• da 04.4.• •T•1•4. 
•• 441433 de TT••••4  

ITTTT IlsTITIT 

MATT. a MI•14•••• 

TOS 

oa 

Folha 	35 

Proc. N° 	0068/ 17 

Livia Salomão Ndgueira 

RF 11.274 

e'- ao. Fula 

INT 
luNalmea• 44 1Sl21.140.0 '—liTOTIGIT ~Tu= 0110044114020 PT ie. PITTIO 

11 914413  11 

••••41•1.— 14414•311400a á. 

• "lortu 

▪ 04,44. 2 

4. •••••••l• 3  

n 11441••••• 

n imbar Tilltute •• te. 

a. lo•orle .■ 

7. 

24. 

ÕIW 

• 432 

TO3 

Ta 

MIT 

1T01 

-03 

~Te*1 SIM yeale 

Anima • TINA' •• 

ETTropént• *Te •• 

11•414•••• • Tinam •• 

bwaaami. 4. Ia. 

~444444  ^4 l'e•  

444•4••••••10 na TN. 44 

anu. 14 2nu Lii. 

043343•4• • MIT* n• ••- 

—lir. 

o le143I •41 

 

TOM 

  

   

   

   

se ia 

 

   

   

 

MIT 

   

100 

  

   

   

14-4 

143-3 

15 dei? 

ano v a las: ss 	mago 24 ta tu  

1011~4214112 tos avas 12411112211)243 A 22Cznao mau 

;Tutu lten 1_ NT 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 46



I; 

X0 

17 

11 

IP. moro.. 

ri 
II 

14 

107 

PIO 

nos 99-711 

. 	. , 	. 

O9914•99•09 99 Ira 
antp Is,. 919 1.41 as. 7.70. 

, 	 • 
Opmerario 19/999 09 
9.1199 199., da til ex 

Lin •le~ sixée 
Par Mentrola 49, 
fanem 11"1 
n px1/1ta a 011.1 ~1.111 
treTtal• 101 t liaslanea 

y-laa CÉT.Ir• a MN. 

• i iro k. S 191 90. XXX 1 
. 	 1 • 

tiNgalirmáxo ta 	it• 1•111Pál• á 
art$99 	 •99. 11XL 	

. 

7•99,1911 
	  ~nu. o.- 719 49019/9 

190/19 

. 	 •  

Folha 	36 

Proc, N°01 068/ 017 

Isl" tíVt8Salotão Nogueira 

im.s.,..firieaRg 11.274: 
.0 15 13 dou Ui. 

tala 

13 aspe tel. 

-hei/ pré ~én, 49 

▪ 7.9. i ii oese. Lei. 
Mabi1luse9 more $$$$$ da 99.1.4. 
41/1011 45 1Tiá•l• ~e-
ISio• 11.99•191~ 

• 

X CXPIX11.• 7 
	

EIK4 

• 

Md meu ~sus 4. 
• 
	 • 

TIO Dmileelet 41. Mau de 
XIXIS MIXT 

1  91•19 

T11 É Pill~el XI, acene de É 
É Avém XXIX XX0ffiten. X 1 
1 avékseni• »MIT% 11, .1114 

Ia 1.1191rnee ~vim, 199 1 

	

' I • shilm X • 19•10 	et 1 

	

01•1•199. 999111e- 	1 
19•9979499.9 kwh: 

1 19999~99. a É.-~ I 
19919•9 -1400~re 

~na ~o* 
%aval

• 

fa999199 79 "99 1 1199 19 XX I  
• ist 	~se 1 •l da  
anona X ,...ai nealta 
•~1.1• • 41~ em MU. 
IX • 11 ~ta mi. 

1111.1x. anitMalene.11 
140041•1^ p100 •• • 

~Isent• XXIXIN 
P•11.01~ ~Me Ne 
w01110•la •M_ a ••X•I 

08 ExInevix, ao nle 
OS 1090 em no •UM 7•1 
ney. 9.9 lada p~1•14. 

11•11 11 aXX. fé 99019 1. 
~Ia Sal. - . 

~X!~ Te TerITO ~1•0 
~O Tire 10~1.2 
• .1110.10  s%ft4 	ii. awo• 

Iram 

011•111 any /a earnitn. 
Nebilteeffe em ~MT 

~ Ir es11~.1.04• 

pin 
XX1.~14/a 

TO. 
. . 

~EM Xe Cana IX 
Ma* detry INeenelta 
11x1•1•11•11.1•1101 né 
de ~a XIXI Cm 
1•1~ 4•4 0440 a. ne 
-4 - .- 

9.099.199. 	1•99•9 
PO1•000 

16 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 47



Profe*edr Pulse de Suma. 101~1 
Pretetter 7,1u1a• tla En•Inc. F•••••••031 

• 

••

- 

■•••

- 

••• 111101•• de ~nu. Inlwall 

netas 3134.• á. E•••1no Eundemntat 

*Luar 11101ar de Ensino anzartal 11 
• . 	" 

milenar heihmte de feueasse 113,0311 
rel••••1 1435110 4* Engine Fondeentet 

✓ammer mdJurn• de Ensina Far•~1•1 11 

1— 	  
• • 

Itrol•no• Adjunto de Aduram Infame El 
'Protelem Adjunto d* En ■no Funduen141 1 ' 

11113Ineer Adjunto de Ensine 15.31•••111•1 11 
1.17••••• de Anstive Anilo 

restam. Eltplw. 0• Ceceemo Infon01 .  
Pronome Titule, de holm ra••5•••1 1 . 
***** t33. 10101.• Ile f. *alo lultlooentét II 

PeOtelief Under a• Ensine 111410. 

1 E11•12 

05-01 

evo 
En-06 

Etw.011-087 

EM -09 

2 Fila 

01-05 

0906 
0207 

171-03 

E1301 
01-115 
L•-01 

Ed-07 

2 asm 
046E1304 

E11-01 

121-07 

113011 

01-09 
1 

• 
3 111-01 

0396 
0307 
111.01 

E1309 

111-10 

17-06 

3309 

EM-11 

0305 

EM-06 
11307 

E1131.1 

EM-09 
0310 
0311 

EP-12 

MA 

NEPA 

A 

Pai 

131 

20 

DICE170 
Et/ 

21 

111195110.1:19 0111111106 MIEN 
Min 

c•leoes SI hiv I l  

COMPeedOr ISIN091OD 

sez 

Pinte. de Easki 

l E•P•ol so,  Enatar 

CASCOS PI 1e1YEL 1 

•t!IWtIlMAt 50 	 • C11.1 i11. 1  CRE112101 112111a 

• • 	1 	1 	IflMI1lfltG, 
. -■--- 

Pneee•or Adjunto de Acenemo Idearei I 	1 	II Ern01 1 	0 	1 
• relemer Adjunto de Equino Iendeeenen I 	1 	1 Ell-ea 1 	2 	1 	NA 

NEXO VI A Ode SE WIDE O APITE) 25 . DA lfl 

(CIE 0 I St NIVEL 11 ' 

11013MILICE0 	 1 Cal REF. 1 011151101.112111101  

Folha 	 

Proc. N° 01- 06 37  7 
NIEE FILA CIL REFERE DC77 BEM 

Livid akg)2009 	No$ue a 

to Mare•-•••La 	 /04  

zum • .1 40rae-ativide4, •si 

a Mela Seeordelarke unes 94•9  
ene que aja • Ourni• S I•le• - 

1•1 • 10 enene adIslanals. 
• 

PREFEITURA DO DIUNICIPIO DE 'SÃO PAULO, aos 26 dm »Ao 
de 1992, 4399 da fundaçao de São Paulo. 
LUISA LAMINA DE SOUSA, Prefeita 
PAUSO DE ABREU DALLARI E oreE" 1 dos tiesitbas Juricilmos 
ERRINZA TERSZLIDIA ?MIOU MARICATTO, Secretiirla da Rebita 
ção e Desenvolvimento Urbano . 
Publicado na Secretaria do Governo !hm/ripai, em 26 de 
junho  de 1992. 
PEDRO /301401401ETA,DE ABREU DALLARI, Secretário dr> amimo 
Municipal. 

JORI0M PE 7IE100 •ARCIAL 

10~ ik T&10 DITEPAL 

17 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 48



Câmara Municipal de São Paulo 	 11t4gána 1 de 1  38 

Proc. N°_0=2017 

   

Câmara Municipal de São Paulo Lívia Salomão Nogueira 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15963 

Total de referências : 1 

RF 11.274 

1/1 
Titulo LEI No 15.963 15/01/2019 (ver  documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 

Projeto Projeto de Lei No 696/2013 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação Decreto no 55.310/2014 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal nas referências acrescidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Pa c k  I 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/02/2017 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 49



• 282: 	2 
É 	2 	

,., . 
,§ 

5 :',- 
2 
2  . 
.2; 	11; totgoo -o 	000n 	0 y 

.fl  
t. .gEgt 	o 	5s— E 
(e}.2,2FARIE 	5 	2 
e527d22 	44 'ri, 	i 	1 

f .2 ^rÁ 	t 	R 

	

o 	
,i 
5 R !" : 

i 

	

... 0  t 	. 

	

k 	5, 	:D.E 
i : 	tgvEtE t -.5vj t t 	v 	2 — 

	

.. 0 ■ Um a ,s.L,  R o 	; 	5 k 	
ã 

â 'ç„ 	.6  U m  
55 2 2 : ,,. 	m 	-m 5  X 8  

— 	ag ■ 	
2 

41 5 22 d 5f, ei _ 2 

:4: 	
g E .0 	.gi  	5, Z 

,, 	• 	
5, 5 	., 	O 0 	

0 	e0 _i 	V 	
I 1 

P9, ?C 
wdl.g 	

J 	
a 	e  •, 	Lo}  I 

ti C 	 0 	U 
7 q 	5 	‘ 	 ...= 	.› 

o oEot, , 	 o 

-io . 2  2 2 2 5 :, 
• ! 

t 	
a i  c2co E-E >— t. < o o g I.) 	o. 0 ,. 

2i 	u 54 
C 8 

 
IIK2.0 

 
ci d  .c  5 2 

a  . r 	5-')- âni E  v 
R 

	E 2 5 
, a ,r, to z _ 2 

1 ,I.,: c. .4.2 	roó atc9 2  t., O2 . W2 / 9 t 	2  1 
>; ., nãtlt 	,=, gw t tá : rg Efi &c -á 	@ e 

	

11, 	,ffi:FN z AI c E c  'I'  

	

3 	iwaSN 	
5. 

É 07J, 	R-, 	3 	2 et 
9 E 

._ ,-  

Folha 	39 

Proc. N°_O1çO683O17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

5 

á-%es á5 	:s gs]'. 	-MS 5 

o WO 2k 	?Já 1h á 
22 R 2Vá N 

 g_4 2  w 
82.o2 

>L'a- 	r2 a ço 
;I 0 WL3 	WW 

O2g 8  

`LEE 
Lt%?;  
trra 
. È35 
v2tt 

Et25 
2235 
2222 
!Uí 
33áN s. . 
0.22 0  
.R25 9,2-2 

Taro2°V 
R: 2 5E 
tERN i2 1 

2 	4 UAR1 Evo-y-t 

O§ 	01 	t 	.2"fl 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 50



O 
rig 

O
R
E

 2
2

  

rg 
,,,- 

mo ,2 Qi-o 
-. 

rpm 
poomoopoogob 

ni-o 
- 

rpm „i-o mo,  rg 

8LA 

rg 

20 

m- 

o 

um=4 
mm 

2
6
9
9
E

0
   

a 
a 
o 

1  
2

37
9

,76  1 
1  2

.234
5
7
  

... 
-.1 

owb-4M 
w-Jammuce> 
oPo'''o°, 1  

bbbaw 
o-gos 

'a 

MOM" 
222gg 
abi'mbam 
-ImoOOM 

mm 2
2
3

4
,5

7
  

2
.379

,7
6
  

2
.53 4

,46 

m 

"'"2  

obm ,-4MO 

"-, -, Obb -a 
m0m,m-m • mmm 

O M 

WPWN 
am .o" 
vmmmo 

1  2
.37

9
,76   

2
5
3
4

,4
6

  

2
6

9
9

,30 

1  2
2

3
4

5
7
   

boMmO 
w-iawm 
0000  

_, 

I 	
c
 
 o 

o 
w 
m 

im 

1  3
4
7
2

5
3
  

3.06
1,58 •  

32
5

0
,4

7
  

L
2

.534
.4

8
  

2
.699

,30  

1
 2

2
3

4
5

7
  

obbM 
w--Jom 
-o-wo 
-Ám,-0 

_. _. 

mm 
m' 

Da 
30 

3
.260

.47 
3

.47
2

5
3

 

3
.06

1.58  1  

mmwromo_. 
moOMO" 
ww-4ow-4a 

awawamowm 
"mt bi -oolo 
moom-,mm-+ 

L
 O

P
E

 2
3

  1
 

L
 O

P
E

 2
2
  1

 

00000000 
mm -o•mmTm 
MrilinTiq1 71[1 VI 
r:::áROCatiM• RniR 

O
P

E
-13  1

  

[ 

 

O 
-o 
rTI 
Ri 

O
R

E
-
li  

1
  

O 
02 

(13  +I 
o 

01 
00 

O 

a 
02 

W  -01 
o 

O 

O 

-■ 
tom+ 

"IC°  OMO 
momo 

02 01 
O 
00 
O u, o 

02 
bl 
O 

O 
.5 ■ 
a 
m 

aO 
wm 
mw 

" 
ow 

b 
m mO 
%c 
o 

',.." 9.). 12;(0i 
rif.V.t,?2.-22m 101.., Ni  

i 9O.2) 
o 

2
.314

,9
4

  

2
.465

,4
1
  

1  
2

.17
E

7
6

   
2

E
41

E
9  

_. 
(0 ■1 

0;2 
4- 
-J- 

-. 

bi 

- 
2?) 

odlço oat  

W 

2, 
- 0, 

h) 
2

.465
.4

1
  

2
.625

.66   

L., 

"Co 

mk)N 

+/A 

-,-, 'o '.c. 
AW+P‘ WW0WWW 

omwm_._.wwo, 

- 	 bio ,-IOOat4W 
---—-- 

W0007“, 

lp. 	".-4 	le. O O 

_• 
-, 

to 

1
 1

2
3

3
2
6
  1

  

M  

ri 
2 

o 

> 

• E 

o r, o 
z 

wmg., 
enr. 
5RRRE 
> 00 5, 

-12 Za °  
o) b0.8-  
-9 g o m 

a 
co 

O FRU 

7 • 0■ .  

• 0. 

ri 

a 

E 

o 
co 

o 
o 

o 
co 
cá)  

(4' 
o 

ri' 
o 
o 

g 
6r 
o 

0 
"o 
m 
tu 

Q
P

E
 23  

 

00 
ri 
mm 
e:)4) 

-o 

O
P

E
-20 

m -a 
"1 "1 91  

a -o 
0ODDO0000fl 

13 

SiZIED > 

-a 
(Prr  

r -o 
ir""lii 

-o 

xl 

c 
o, 

, 
'',I 
CO 
07 
M 
O 

9
4
4
2
1

5
  

0,a 

OW 
mm 
mm 

W 

1
 4

3
0
5

9
4
  

L
 4

.23
0
7
8
  

1
 3

,972
.4

8
  

0 
co 
. 

• NNOW 

02gbg 
, 
NNW 

m b, 

L_ 2
,72

2
,54 

N 
N 

2> 
m 
a 

"CU 

Wa 

.01 

a 

"-,4 01 
woomwommm 

"cr,m --4 

N 

WONOWNONONWJLON 

kl CD 

"abi.. 

....1 
WOW-4WWWWWN, 

Lti N ó 

',JObibi 
mmwo 

Co -1 

1  5
.574

5
4
  

Oo 
tr .cii 
om 
Mb, 
mos 

5
,442

.75  

P""aa 
.-_-:flto't,'- 
O00dlOMO 
bebb -mao 
moam" 

3
.286

.7
5  

3
.502

,4
1

  

om 
mw o  

°' 

ÉS 

f
 e
 57

9
6
4
   

claimogOn22  

gEggggg8g 

3
.502

,41   

3
1

3
8
0
8
   

.gN:)>A 0  

gg 

7
.457

.12
] 

-40)0) 

0

bd.- , 
 

—
4,,, mb,im m.m 

5
2

9
6

5
9
   

6
1
7

3
2
9
  

6
5

7
4
9

4
  

m..0. 

'fl 
80,m 

COMA 

1
 4
2
3
0

,78
  1  

'-9jFsÊ),, 
,mmm 

W02-, W 

Q
P

E
 23 

1 	
Q

P
E

 2
2
  

: :
91 

 
0,  

:
2" 

 

: : :

:-- 

: 

O
P

E
-1
4
 '  

: 
21

:: 

2 

m 
c 
u, 

(0 -C“‘I 

o. mm 2 o) m g  ommm:-m,m. 
mmmwww ,-lom 

NU1COJW'W 

c°'m  

2
3

2
i2 

roio - 
'-, ob 
a-,m 
t:10 --■ 
WOW 

a 
b 
W 
,N 
r.:1 

1  3
.832

,91   2 

(ON 

r.  , 
mu 

gg 

2 797
2
7
   

2
9

7
9

2
9
   

Z)  

NNN 

o" 

 

g -82 

2
,174

.5
3

  

2
.31

6
0
2
  

2
.4

6
6
4
8
  , 

N 

ro 

L
4
 629

,87 

. 
to 
-ti 

1  4
.082

,17   

St 
2g 
mm 
-m 

L
2

.97
9
2

9
 

3
.172

,95 
3

.379
,4

2
  

,..1 O a O '-. 

bb 
ow 
122 -02 
-,-. 

[
4

3
4
7

.57 '  

bO 
NNWW 
--• 10 

..  

" 
-4+NNÇAL0-40300 

' 	oM 

-00 -0,  to "Ni 
W-.105M 

Oa 

Z.5 ---á 	A 

1  2
.31

6
.O

2 
I 	

o 	
1 

NOAPaW 

gg2 ggg 
-'Pm ."- N 
"mmbbow oommmo 

3
.172

,95   

3
.379

,42   

. 3
.59

9
8

2
  

1  3
,832

,9
1

  

2
.62

6
7

3
  

2 7
97

2
7
   

2
.979

,29   

2
4

6
6
6
8
 1 L

 3 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 51



C
ri

re
d
o
s  

M
ín

im
o

s  

EU 

o 
2 

o 

,1 9. 

Vá ; 
E E 
5a, 

NOONM* 
0C7NWN-9-NNNN 

NOONM* 
OMN01-1-NNNN 

N„N„ 
PM40.-9-NNNN 

R
e
f 

‘-cmnawmrwma 
------ '-'-'- 
üdltilàâáàdiUJW 
aaaaaflad[L. 
0000000000 

ainwrwmo.-cmo 
'-'-'-'-'-'-^.":" 
IlládlliWWWW 
eldaa.0.0.0.[LaCi. 
0000000000 

awcorcomm.-Nn 

IllálhdlááWWWW 
CLO.¢.¢aana 
0000000000 

D
e

no
m

in
a
ç

ã
o
  d

o
  C

a
rg

o  

o 

cc 
22 
52 
00 

12' rçrá 
U45 .-  

-P7 -24 
WW,,.. 
MCOM -00Ct 
(7 	° 
WOLLW ..... 

GotR3 
wo 

M 
A -4= 
C 

I 
6° 
co-- P

ro
fe

s
so

r  
d

e
  E

n
s

in
o
  

F
u
n

d
a
m

e
n

ta
:  1

1 
e  

M
é

d
io

  

E
V

O
L

U
Ç

Ã
O

 F
U

N
C

IO
N

A
L
 

Proc. N°_0110)5017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Folha 	40 

m m 

NNNN 

r- 
‘^elcfl 
wdrmr.i<li 
WNMI,nh 

c, Lr, 

3
E

9
8
,8

2
 3
.8

3
2

,9
1 

h-  

r- - 
r 
E.7 
E. 
* 

_
4
$

2
9

. 8
7
 j  

m 
01- 
e) LO 
PN 
'tl:Lej 

I  
o
  

N 
g. 
W 

ri 2
.4

6
6

.4
8

 

N. 
(O 

QP 
rum 

F 

.c, 2 
9

79
,2

9
 i 

3.
1
7
2
,9

5
 

N 

ri 

N" 

a 

nwanim 
r- 

a 

a) c, 

a ..f 

w OwN(,J r- 
rimaWM w 

cc(6 oirvmem M 7.
  

wn 9 7
' 

4 2!
 

qe 
0,,--ne,wm W 

a 

ro5w cw,-. 
r-  w. 
WNMN 

ci m. wm- _ . ,., 

Si
 

CO N, N. 3.1
 

3:
 

11
 

N. 'c? -,- inwm 
[XiNNC.7 

* M N 0, 0-7 
,-* 

91
" 

*I,- 

3
E

 

05NN 
Na.- 1

7
: 

3
7

5 

5
9

f 

CR 0
8

: 

N 

D. 

Q
P

E
 2

3
 w3corwman.- 

ÉNÇN--,-,-,-.- 

cWWWWáááWWWW 
-,11ad.O.aaaaan! 

ce 
lh000coacocacY 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 52



• 	 -orno 
SV213 

.2 

”" 

US- R2- 8-  
;51nn 
EJSU 
5 - 	 5 O 

5 5 
o? E" 

a 

D
e

n
o

m
in

a
çã

o
 d
o

 C
a

rg
o
 

0000000000 „„„„•0 , 

M ITIM MMUI TU1 71 71  
N' 	ipee' N*"J  

ININ COW 	0 
OWNOMN 

3 
2 

C
rité

rio
s M

ínim
o

s 

5 0. 
ae- 
R - ia 
Eiw 

0  e 
m 
0 

ii 

T
ítulo

s 

S
u
p
e
rv

is
o

-  E
s
c
o

la
r 

D
Ife

tO
F

  d
e

 E
s
c
o
la 

C
o
o
rd

e
n
a
d

o
r P

e
d

a
g

ó
gico

 

0000000 
-0 -0 -0 -9 'O -0 -0 
mmTmmr." 
aw,...,-wmco 

00000000 
-0 -17 'O 'O -0 TI -O -5 
mr"m7"7, 71 71 T 
•WN+0WWN 

0000000000 
-0 -13 -0 -0 -0 -0 -0 -0 TI -0 
mrnmrnmnir,nrrrsp 

AWN+0WWJ0N 

AWNNO AWNCPN 
NNN-, -, -, OMW8 
PWNWNN 

2
0

1
8

  

2
0

1
7

 

N 
8 

22.  

N 
8 

N 

N 
o 

A 

A
n
o
 

8 
O 

8
0
'  

0 
C 

4
0
'  

2
0
'  

P
e

rce
n

tu
a
l  a

 s
e
r co

n
sid

e
ra

d
o

 

■+' 

co 

2
0

1
7

  

2
0

1
6

 

2
01

5  

2
0

1
4

  

o 

2
0

%
  

.C. 
O 

0 
8 

8
0

%
 

P
e
rce

n
tual  a

 s
e

r co
n

sid e
ra

d
o 

ri 
R 

M
at

ér
ia

 P
L 

68
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 10/02/2017 14:11:30.

 fls. 53



L9394 	 Fdllágina 1 de 3121 

Proc. N'T 1 006 2017 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N°9.394 4  DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Wide Adin 3324-7 de 2005) 
Wide Decreto n°3.860, de 2001) 
(Vide Lei n°10.870 de 2004) 
(Vide Lei n°12.061 de 2009)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições prôprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e â prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2°  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes principios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço â tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

hiln • /A Ft,. 	nlan ltn anw firaficfvf narteicir 0204 htrn 
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L9394 	 Página 2 de 32 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

TITULO III 

Do Direito â Educação e do Dever de Educar 

Art. 400  dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

- • 	• - 	• • 	- 	___ 	___ 
idade própria; 

II pr grocsiva  xtensõe da obri2  toricdad o gratitinel.e-cle-ennineárekiie; 
II  univercatizaçõ do mino modio  gratuit ; (Recheio dada pela Lei n °  12 06 dc ') 009) 
III 	atondin  

orefarefisialássâte-na r  d r  guiar do  origino; 
1V—ateedim 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n°12796. de 2013)  

a) pré-escola .  (Incluído pela Lei n°12796, de 20131 

b) ensino fundamental .  "Incluído pela Lei n°12796, de 2013) 

c) ensino médio (lnclu ido pela Lei n° 12796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade 'Redação dada pela Lei n °  
12.796, de 2013)  

- atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; "Redação dada pela Lei n°12796 de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os 
concluíram na idade própria (Redação dada pela Lei n°12796, de 2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas as suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

supiemontaros do  matorial disfi1 tire ers-lar, trancporteraliesentnçãe e areistennia à  oaátle; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde .  (Redação dada 
pela Lei n° 12796 de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade minimas, 
por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700 de 2008L  
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Proc. Nrt_T-252017 

°guelra 

RE 11.274 

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória ê direito publico subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Publico, acionar o poder público para exigi-lo. ¡Redação  
dada pela Lei n°12.796. de 2013i 

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013) 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e 
adultos que não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n°12796 de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada publica; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência â escola. 

§ 2°  Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
nsino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 

ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no 
Poder Judiciário, na hipótese do 6 2° do art. 208 da Constituição Federal sendo gratuita e de rito sumário a 
ação judicial correspondente. 

§ 4°  Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 50  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Artre  É dever dos pã 	 - t4óph-des-meréercs,  3 partir dos 'eis anos de 
idade, no cnsin fundamental. (Rcdaçã dada pcla Lei n°11.114 dc 2005)  

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a 
adir dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n°12.796, de 2013)  

Art, 700  ensino é livre à iniciativa privada atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1 °  Caberá â União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes 
níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação as demais instâncias 
educacionais. 

§ 20 Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9 0  A União incumbir-se-á de: 	¡Requlament0 

cl não tiveram ac cs ; 

/ ^1T 1 	 nirl '7 
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I - elaborara Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os Órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário a escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 
e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum, 

IV-A estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação 
superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; (Incluido pela Lei n°13.234, de 20151 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria 
da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pôs-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n °  10.870  
de 2004) 

§ 1 °  Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativos 
e de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 20  Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os orgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

- elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI o^s^g r-r o ordk40-fund m tal 	fer-ese nm prioridade, o ncine-médio. 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n°12061, de 20091 
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Proc. N't 1 068/2017 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual Incluído •ela ei.n° 10.70 •e 	. 
• 

31.7.2003) 
RF 11.274 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ao as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os ergãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os ás políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributva em relação ás suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 

• ecessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal á manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 	(Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12, Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com 
a escola; 

VII i»frmsr e^ pai° -c —spêrrõveis sabre a ft-én 	ia-e o rendimento âns ^Pires, bem sorne-sabre 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis 
legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009) 

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Municipio, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluido pela Lei n°10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

tittm/Axm 	nlannItn ("m/ hr/CM 711 nin,i,,fr Cn94 htm 1T/07/2017 
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III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento, á avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão ãs unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

	

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento).  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior ~fidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente, 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes niveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	f  Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de 
direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 	(Regulamento  
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Proc. N 0_01 r 	/2 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e matas oqr urpg 	. 
3a10Md 

mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as caracteris icas aos in
guelra 

abaixo; 	 RF 11.274 

•Z 	.. • 	 ?e 	•• 

ou mais poucas  jurídicas, inclusive c  p  rativas  de p foce r s alue c  qu incivart na sua  ntidado 

astenedwa-reoresontertes da serouridade;  
somunitariasraseim-eatendidas  n6-gue-sãe4rtetituidar per grupe, do deseear fisie-^ ou per ume 

ou mais pessoas juridtcas, inclusive cooperativas dc pais, professores c alunos,  que incluam  em sua 
entidade mantenedora  r  presenta~a-cernunidartn; E-Redação-dada-cela Lei-nc-41-143, dc 2005) 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas fisicas ou por uma 
ou mais pessoas juridicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade .  t  Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas fisicas ou por 
uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia especificas e ao 
disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO 1 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de periodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e 
em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2°  O calendário escolar deverá adequar-se ás peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

Infle,•//xx 	 ?/"()/")Cil '7 
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I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um minimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na 
própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com niveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de linguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observara os seguintes critérios: 

a) avaliação continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e na 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do tota 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de 
série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Parágrafo único. A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser 
progressivamente ampliada, no ensino médio, para mil e quatrocentas horas, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino e de acordo com as diretrizes, os objetivos, as metas e as estratégias de 
implementação estabelecidos no Plano Nacional de Educação. (Inclufdo pela Medida Provisória n° 746  
de 2016) 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo Único, Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26, Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 
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escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais d4 sacie 
cultura, da economia e dos educandos. 	(Redação dada pela Lei n°12.796. de 20131- 	

saiomao ogueira 

RF 11.274 
§ 10 Os currículos a que so roforo o capvt devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 

espeotafment.eS 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemáfica, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e politica, 
especialmente da República Federativa do Brasil, observado, na educação infantil, o disposto no art. 31, 

no ensino fundamental, o disposto no art. 32, e no ensino médio, o disposto no art. 36. (Redação dada 
pela Medida Provisória n°746. de 20161 

Ae for a 3 pre—ver s) desenvolvimento cultural  &is 34144:10,5  

§ r O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, de forma a promover o 
desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

~nes_ 
§_a°  A educaçõe gir2,  ntegrada-à-proporta pfld,dgéigina-clen-esenla, ê sõmponente ssFári 

obrigat .  ri da Educaçõ Básica, ajustand se.s-faiyas-etasins o os-rondiçõoc da o-Ri:ilação ssnlar, 

§-R° A educação física, intograda â proposta pedagógica da oecola, ó componente curricular 

1 0.793 de 1°12.2003) 

§ 3°A educação fisica, integrada á proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação infantil e do ensino fundamental, sendo sua prática facultativa ao aluno: 
(Redação dada pela Medida Provisória n ° 746, de 20161 

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 	(Incluído pela Lei n° 10.793  
le 1°12.2003)  

II - maior de trinta anos de idade; 	(Incluído pela Lei n°10.793 de 1°.12.2003) 

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado 
prática da educação física; 	(Incluído pela Lei n°10.793 de 1°.12.2003)  

IV - amparado pelo Decreto-Lei n °  1.044, de 21 de outubro de 1969 - 	(Incluído pela Lei n° 
10.793 de 1°12.2003)  

V- (VETADO) 	t Incluído pela Lei n° 10.793 de 1 ° .12.2003)  

VI - que tenha prole. 	(Incluído pela Lei n°10.793 de 1°12.2003) 

§ 4°  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

enwire dr,  poIn ns-sv-ir 'ima língua estrangeira moderna, suja e-daiha ^^ra a ^ go da ^ernynidade 
esceor, dont-  das p scibilidadcs, da inctituiçõ 

§ 5° No currículo do ensino fundamental, será ofertada a língua inglesa a partir do sexto ano. 
(Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

httn•//www nInnaltn onv hr/CCIVTI, ÍR/Ieis/I ,'fl94.htm 
	 13/02/2017 
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§-42--A-444sion d v ri sor c nt úd 	brigatório, mas não xducivo, d cornponento curricular do 
que trata o § 2°-de 

§ 69  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o § 2° deste artigo. 	(Redação dada pela Lei n° 13278, de 20161 

§42  Os variou! s do onsin fundamental o médio d rata iqcluir r principi s da proteção d tola 
civil-e-a-edásage ambi ntal do fo ma integrada aos cont úd c obrigat .  ri s. Incluído pea Lei n° 
' t  2.608 de 20121 

§ 79  A Base Nacional Comum Curricular disporá sobre os temas transversais que poderão ser 
incluídos nos currículos de que trata o caput. (Redação dada pela Medida Provisória n°746, de 2016)  

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar 
integrado â proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais. (Incluído pela Lei n°13.006, de 20141 

§ 99  Conteúdos relativos aos direitos humanos e â prevenção de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente serão incluidos, como temas transversais, nos currículos escolares de 
que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei n °  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. 
(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional 
Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo 
Ministro de Estado da Educação, ouvidos o Conselho Nacional de Secretários de Educação - Consed e a 
União Nacional de Dirigentes de Educação - Undime. ¡Incluído pela Medida Provisória n°746 de 20161 

olarigstafie-e-efisino c bre Hictória 
9-42443)  

§49 	O o nteúd pregranatise-a que ce r fofo o caput dast artigo incluirá estudo da Hictoria da 
Áffica-e-des-Afffeia 

Cultura Afr Brasil ira. 	(Incluid pela Lei n° 10.639, de 

Brasileiras. 	encluid bola Lei n°10.630. de 0.1.2003) 
§49  (VETA  Q1 	(Incluid pela Lei n°10.630, de 9.1.20031 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indigena. (Redação dada pela Lei n° 
11.645, de 2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da historia e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e politica, pertinentes à história do Brasil. 'Redação 
dada pela Lei n° 11.645. de 2008).  

§ 29  Os conteúdos referentes â história e cultura afro-brasileira e dos povos indigenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o curriculo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645. de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e á ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 
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III - orientação para o trabalho; 	 Lívia Salomão Nogueira 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 	RF 11.274 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação as peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas as reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola 
e as condições climáticas; 

- adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação 
da comunidade escolar. (Incluído pela Lei n°12.960. de 2014)  

Seção 11 

Da Educação Infantil 

intelectual c c cial,  comei rPe ta de-a çrie-da-familia  o rta erre 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n °  12.796. de 
20131 

Art. 30.A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II pré escolas, p3  a  as crianças  de  quatro a sois  anos de idade. 

II - pra-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 
Lei n°12.796 de 20131 

¡Redação dada pela 

 

   

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 
(Redação dada pela Lei n°12796 de 2013) 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 	¡Incluído pela Lei n°12.796, de 20131 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 
(duzentos) dias de trabalho educacional; 	(Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013) 

III - atendimento â criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral; 	¡Incluído pela Lei n°12.796, de 2013) 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; 	¡Incluído pela Lei n°12.796 de 2013)  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. 	¡Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013)  

Inttn//nnww nIntvIfn n n,, 1,71CCI l III f13/11p:en 070d Iltrn 	 11/1)9/7017 
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Seção III 

   

Do Ensino Fundamental 

M. 32. 
púbfica, t rà por • 

   

  

f-rmação bâ-Ica 	 medianto; 

  

dada pcla Loi n° 11 111 do 2005) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (se(s) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
reciproca em que se assenta a vida social. 

§ I °  É facultado aos sistemas de ensino desdobrara ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3°  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada as 
comunidades indígenas a utilização de suas linguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4°  O ensino fundamental será presencial sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 59  O curriculo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n ° 8.069 de 13 de julho de 1990 que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. fIncluido pela Lei n°11.525 de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os simbolos nacionais será incluído como tema transversal nos curriculos do 
ensino fundamental. 	(Incluido pela Lei n°12.472, de 2011h  

c^af ssinnal, de ae rd 613P:1 a opção-r Ig4 sa 	alua 	u c(n-s u-respewsêv I, minIstsas1  

rehighêseseá 
II 	intorerk 

Pn-p nsabilizarão pela-nlaberaçã de esp sti G pr grima 

Art. 33. O ensino religioso, de matricula facultativa, ê parte integrante da formação básica do 
cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 
assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
(Redação dada pela Lei n°9475, de 22.7.1997)  
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§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição Us iacntkrAchs 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (tnofúrtio •fr

eira 

Lei n°9.475 de 22.7.1997) 	 RF 11274 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso, (Incluído pela Lei n°9,475 de 22.7,19971 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho 
efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1 °  São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá 
como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento critico; 

IV - a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnologicos dos processos produtivos, relacionando 
a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. IR—O-sumo"  iile d ensir  médio bservara e  ctséesto-na-Seção-1-4est Capitul c  as c g-irt  
sfirasiz-es; 

Art. 36. O curriculo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por 
itinerários formativos específicos, a serem definidos pelos sistemas de ensino, com ênfase nas seguintes 
áreas de conhecimento ou de atuação profissional: (Redação dada pela Medida Provisória n °  746, de 
2016)  

instrum—ta 	issmiunizaçãrx arco ao enrhocimcnts e  exoreis,' da cidadania;  

I - linguagens; (Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 20161 

II adotará  mctodoliagas-cle-eAraine-e-dc  avaliação que estimulem a  iniciativa dos estudantes; 

II - matemática -  (Redação dada pela Medida Provisória n°746, de 2016)  

III - ciências da natureza; (Redação dada pela Medida Provisória n°746, de 2016) 

IV - ciências humanas; e (Redação dada pela Medida Provisória n° 746 de 2016) 
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V - formação têcnica e profissional. ‘Incluido pela Medida Provisória n°746 de 2016) 
§10 s c nt-1 ... 

	

1—CIEHT14-Flie-g4"^ prirripi ci ntifi 	c tocn Vgc s guo prerislém a produção-modema, 
1-1—oonherein 
14-1—donlítede  d se nhccimcnt s d Fil c fia de  S ci  I gia nocossóri co exercici da cidadania. 
¡Revogado pela Lei n° 11.684 de 20081 

§ 1 2  Os sistemas de ensino poderão compor os seus currículos com base em mais de uma área 
prevista nos incisos I a V do caput. (Redação dada pela Medida Provisória n°746 de 2016) 

§ 2° O ensino módio, atendida a formação geral do cducando, poclira preparo lo para o exercício de 
profissões—téenisar ,(Requlamentél (Regulamonté) (Regiilamént9) (Revogado pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

§ 3° 0€  cw 
estudos- 

§ 32  A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências, habilidades e 
expectativas de aprendizagem, definidas na Base Nacional Comum Curricular, será feita de acordo com 
critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. (Redação dada pela Medida Provisória n °  746 de 
2016)  

§ 1° 	A ProP1  
dtaSe-RVE441{44G—Pes pr pn c ectabol cimont c d cncip ( -néon 	u em c op ração com instituiçõ c 
espécléliza a 	emeutlueago-pro.fissienale 	(Revogado pela Lei n° 11.741. de 20081 

§ 52  Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a 
adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para a sua formação nos aspectos 
cognitivos e socioemocionais, conforme diretrizes definidas pelo Ministério da Educação. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 746. de 2016) 

§ 62  A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá 
ser superior a mil e duzentas horas da carga horária total do ensino médio, de acordo com a definição dos 
sistemas de ensino. ¡Incluído pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

§ 72  A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema 
de ensino, deverá estar integrada â Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto 
histórico, econômico, social, ambiental e cultural. ¡Incluído pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

§ 82  Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e 
poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo 
com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela 
Medida Provisória n°746 de 2016)  

§ 92  O ensino de língua portuguesa e matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio. 
(Incluído pela Medida Provisória n°746, de 20161 

§ 10. Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao aluno 
concluinte do ensino médio cursar, no ano letivo subsequente ao da conclusão, outro itinerário formativo 
de que trata o caput. ¡Incluído pela Medida Provisória n°746 de 2016)  

§ 11. A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação a que se refere o inciso V do caput 
considerará: ¡incluído pela Medida Provisória n°746 de 20161 

I - a inclusão de experiência prática de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação, 
estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação 
sobre aprendizagem profissional; e ¡Incluído pela Medida Provisória n°746 de 20161  

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, 
quando a formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 746, de 2016)  

§ 12. A oferta de formações experimentais em áreas que não constem do Catálogo Nacional dos 
Cursos Técnicos dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo Conselho 
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Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos ursas edificais, 
ueira no prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da formação. (Incluído pela wilm19ffruo 

n°746, de 2016) 	 RF 11274 

§ 13. Ao concluir o ensino médio, as instituições de ensino emitirão diploma com validade nacional 
que habilitará o diplomado ao prosseguimento dos estudos em nível superior e demais cursos ou 
formações para os quais a conclusão do ensino médio seja obrigatória. (Incluído pela Medida Provisória  
n°746 de 2016)  

§ 14. A União, em colaboração com os Estados e o Distrito Federal, estabelecerá os padrões de 
desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência nos processos nacionais de avaliação, 
considerada a Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela Medida Provisória n°746, de 20161 

§ 15. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser organizado 
em módulos e adotar o sistema de créditos ou disciplinas com terminalidade especifica, observada a Base 
Nacional Comum Curricular, a fim de estimular o prosseguimento dos estudos. (Incluído pela Medida  
Provisória n°746 de 2016)  

§ 16. Os conteúdos cursados durante o ensino médio poderão ser convalidados para 
aproveitamento de créditos no ensino superior, apôs normatização do Conselho Nacional de Educação e 

omologação pelo Ministro de Estado da Educação. (Incluido pela Medida Provisória n°746, de 2016)  

§ 17. Para efeito de cumprimento de exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de 
ensino poderão reconhecer, mediante regulamentação própria, conhecimentos, saberes, habilidades e 
competências, mediante diferentes formas de comprovação, como: (Incluído pela Medida Provisória n° 
746 de 2016)  

I - demonstração prática (Incluído pela Medida Provisória n°746. de 20161 

- experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente 
escolar; (Incluído pela Medida Provisória n° 746 de 20161 

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensina (Incluído pela 
Medida Provisória n°746, de 2016) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais i (Inclu ido pela Medida Provisória n° 
746 de 2016)  

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras -  e (I nclu ido pela Medida 
Provisória n°746, de 2016)  

VI - educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias. (Incluído pela Medida 
Provisória n°746, de 2016)  

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n°11741, de 20081 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capitulo, o ensino médio, atendida a 
formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído Pela 
Lei n° 11.741 de 2008)  

Parágrafo Único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional.(Incluído pela Lei n° 11741, de 20081 

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nivel médio será desenvolvida nas seguintes 
formas: 	(I nclu ido pela Lei n°11.741 de 2008)  

I - articulada com o ensino médio - 	(Incluído peia Lei n°11.741, de 2008)  

II - subseqüente. em cursos destinados a quem já tenha concluldo o ensino médio. 	(Incluído 
pela Lei n°11.741 de 2008)  

•, n•H■ xn 	 ' 	/1"19/71^1' 7 
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Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: 	(Incluído 
pela Lei n°11741 de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação; 	(Incluído pela Lei n°11.741 de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 	(Incluído pela Lei n° 
11.741 de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 
(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008) 

Art 36-C. A educação profissional técnica de nivel médio articulada, prevista no inciso I do caput 
do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: 	(Incluído pela Lei n°11.741 de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matricula Única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matriculas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 	(Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponiveis; 	(Incluído pela Lei n°11.741 de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis; 	(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação 
superior. (Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

Parágrafo (mico. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Le  
n°11.741 de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 20 O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. 	(Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ao: 
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I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; , . 
Uvia Salomão Nogueira 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 	 RF 11.274 

§ 20 Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos 
e reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO Ill 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11,741, de 2008)  

Art. 30, A educação profissional, integrada as diferentes, formas do educação, ao trabalho, à demola 
e  à teanolaa, rearli iz ne per silente des 	. viprento de aptidõos para a vida produtiva 

d 	u grose d 	nane f nclamental, medi e superior, laern 

ofissional. 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da 
ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741 de 2008)  

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerãrios formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nivel de ensino. (Incluído pela Lei n°11.741, de 2008) 

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: 
11.741, de 2008)  

(Incluído pela Lei n° 

     

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 	¡Inch' ido pela Lei n°11.741, de 
20081 

II— de educação profissional técnica de nível médio; 	(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 	¡Incluído pela Lei n° 
11,741 de 2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pôs-graduação organizar-se-
ão, no que concerne a objetivos, caracterisficas e duração, de acordo com as diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidos pelo Conselho Nacional de Educação. (Inclu ido pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de 
trabalho. (Requlamento)(Requlamento) FRequlamento1 

Art. 4-1 Q eenhadmento adeii 	ro oducaçã pr fulana!, inclusivo no trabalho, peais) á riar "jata 

Darjgraf unic . Os dipl mas do cum s de oducaçã pr fleti nal de nível módio, quando 
¡Revogado pela Lei n°11.741 de 20081 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, alem dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de 

- 1' n•//o, AT ri ' 	i"i 	Vrn Irr,/ 	(ROL 1- '11,71'0/9(V 7 
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aproveitamento e não necessariamente ao nivel de escolaridade. 	(Redação dada pela Lei n°11741  
de 2008j 

CAPITULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

- estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espirito cientifico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação continua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientifica, visando o desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e 
do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, cientlficos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber atreves do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados â comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando a difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a 
formação e a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagôgicas e o desenvolvimento 
de atividades de extensão que aproximem os dois níveis escolares. (Incluído pela Lei n° 13.174 de 
2015)  

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	¡Regulamento) 

1 curses 
cundidat s qu  atordam a s r  q!.igit s s akel eides  pe4as  irstituiçiies de  nsi ; 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a 
candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham 
concluído o ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n°11.632 de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e 
tenham sido classificados em processo seletivo; 

III - de pôs-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e 
que atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso 
pelas instituições de ensino. 

Parograf ár 

rins cl-ããififf-rfer, a  recp ctI -Tifir 	-cara(' 
matricula, do aor 
oclital. 	(Incluído cela Lei n°11.331, de 2006) 

- - 

çãe, befià-õ ire do cr reg arra  d n4". 	 rnrn  
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§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigô seraq tornagos 
públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da mie& ffiffiãP ~ Jeira  
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamaldb11074 
matricula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 
(Incluído pela Lei n° 11331. de 20061 	(Renumerado do parágrafo único para § 10 pela Lei n°13.184, de  
20151 

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão 
prioridade de matricula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou 
ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela 
Lei n° 13.184 de 2015) 

§ 32  O processo seletivo referido no inciso II do caput considerara exclusivamente as 
competências, as habilidades e as expectativas de aprendizagem das áreas de conhecimento definidas na 
Base Nacional Comum Curricular, observado o disposto nos incisos I a IV do caput do art. 36. tIncluido 
pela Medida Provisória n° 746. de 2016)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou 
privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamentol 	(Regulamentai 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, apôs processo regular de 
avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n°10.870 de 2004)  

§ 1° Apôs um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a 
que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de 
cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da 
autonomia, ou em descredenciamento. (Regulamento) fRequlamentol (Vide Lei n° 10.870, 
de 2004)  

§ 2°  No caso de instituição publica, o Poder Executivo responsável por sua manutenção 
acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a 
superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver. 

§ 1 °  As instituições inforindrãe a s  interessados, aates-d aria penado lofi , fifire.-h—gramas rins 

a--ainçõer•fibtigfind ^e a eiimpfir as respectivas  sonriVmas  

§ 1 2  As instituições informarão aos interessados, antes de cada periodo letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, 
recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a 
publicação deve ser feita, sendo as 3 (três) primeiras formas concomitantemente: t  Redação dada 
pela lei n°13.168 de 20151 

I - em pagina especifica na internet no sitio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, 
obedecido o seguinte: 	tIncluido pela lei n°13.168, de 2015)  

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como titulo "Grade e Corpo Docente"; 
(I ncluida pela lei n°13.168, de 2015)  

b) a pagina principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos 
aos ingressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve 
conter a ligação desta com a pagina especifica prevista neste inciso; 	¡Incluída pela lei n ° 13,168, de 
20151 

c) caso a instituição de ensino superior não possua sitio eletrônico, deve criar pagina especifica 
para divulgação das informações de que trata esta Lei 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)  

/no 
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d) a página especifica deve conter a data completa de sua última atualização; 	‘Incluída pela lei 
n° 13168, de 2015) 

II - em toda propaganda eletrónica da instituição de ensino superior, por meio de ligação para a 
página referida no inciso I; 	‘Incluído pela lei n°13168, de 2015)  

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; 	(Incluído 
pela lei n° 13.168 de 2015) 

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas 
de cada curso oferecido, observando o seguinte: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)  

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser 
semestral; 	andu Ida pela lei n ° 13168, de 2015) 

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do inicio das aulas; 	(Incluída pela lei n° 
13.168 de 2015) 

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o inicio das aulas, os alunos 
devem ser comunicados sobre as alterações; 	(Incluída pela lei n°  13.168 de 20151 

V - deve conter as seguintes informações: 	(Incluído pela lei n°13.168 de 20151 

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior, 	¡Incluída pela lei 
n° 13168, de 20151 

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas 
horárias; 	(Incluída pela lei n°13.168, de 2015)  

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que 
efetivamente ministrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do 
docente e o tempo de casa do docente, de forma total, continua ou intermitente, 	(Incluida pela lei n° 
13_168 de 2015)  

§ 2°  Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação especificos, aplicados por banca examinadora especial, 
poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3°  É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a 
distância. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no periodo noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1 °  Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os 
acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3°  Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam Cursos de pôs-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 
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Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunoNRSRfacinueira 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 	(Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matricula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com 
proveito, mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios 
sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os ôrgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam 
por: (Regulamento) (Regulamento)  

- produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Requlamentot 	(Regulamento)  

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas ás universidades, sem prejuízo de outras, 
as seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos 
nesta Lei, obedecendo ás normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de 
ensino; (Regulamento)  

II - fixar os curricu los dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

II - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientifica, produção artística e atividades 
de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços 
e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e 
nos respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de 
convênios com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

RF 11.274 
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III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mentidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 	(Regulamento)  
(Regulamento)  

§ 1 °  No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de 
cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis: 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda as suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira 
e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem 
alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão 
democrática, assegurada a existência de Órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os 
segmentos da comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficara obrigado ao mínimo de 
oito horas semanais de aulas. 	(Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

precessídades-espeolars- 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
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(Reierátdada pia  

RE 11.274 
§ 1 °  Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender as 

peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições especificas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem inicio na faixa etária de zero 
a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas ele-Jeanine ass 	aes-eduenndns cm neenssidados  ospençais:  

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 	{Redação dada pela Lei n°12.796, de 20131 

- currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender as 
uas necessidades; 

li - terminalidade especifica para aqueles que não puderem atingir o nivel exigido para a conclusão 
do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam 
uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos beneficies dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com aftas habilidades ou 

Quperdotação matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de 
olíticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído 

pela Lei n° 13.234, de 20151 

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os 
critérios e procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades 
responsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de 
desenvolvimento das potencialidades do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, 
para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

independentemente do apoio às  inetnu)ções provetas neste artigo. 	{Regulamento) 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio ás instituições 
previstas neste artigo. (Redação dada pela Lei n°12.796. de 2013) 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
Lei n° 12.796 de 2013)  

TITULO VI 
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Dos Profissionais da Educação 

Art. 	61. A f 
PALeis-e-moda4lad 
eamt-finntlannentes: 	fRogulament ) 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n °  12.014  
de 2009) 

1 a  asaociação  ontre-teerias c práticas, indutivo mcclian 1e-a araadlação-em-serriço; 

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; 	(Redação dada pela Lei n °  12.014, de 2009)  

II apr  v itamorto da fo maçã 	exporioncias anten rce era  inctItuiçõos d 	nein o outra°  

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n °  12.014, de 2009)  

pedagrágisa-r"  

III - trabalhadores em educação, podadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim; e ¡Redação dada pela Medida Provisória n °  746, de 2016)  

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino para ministrar 
conteúdos de áreas afins à sua formação para atender o disposto no inciso V do caput do art. 36. 
¡Incluído pela Medida Provisôria n ° 746, de 20161 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender ás especificidades 
do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da 
educação básica, terá como fundamentos: ¡Incluído pela Lei n °  12.014, de 20091 

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos 
e sociais de suas competências de trabalho; 	(Incluído pela Lei n ° 12.014, de 2009)  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; 	fincluido pela Lei n °  12.014 de 2009) 

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outra; 
atividades. 	¡Incluido pela Lei n °  12.014 de 20091 

	

Art.  62.  A f  rrnação d  decnntcs para-atuar-n.a-etine cãe-básira-far-se- /I-inFin-RiV 	° .°Frrgr• CnItn  

ensino-finatiamentat a rfrrocida-em nivrl média,  fia ri daridade-Nrtmal. 	¡pedi il-mont ) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação minima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação 
dada pela Lei n ° 12.796, de 20131 

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a Capacitação dos profissionais de magistério. (Inclu ido 
pela Lei n ° 12.056  de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar 
recursos e tecnologias de educação a distância. 	(Incluído pela Lei n °  12.056 de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. ¡Incluido pela Lei 
n° 12.056, de 2009).  
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§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanisinoalp010~fogueira 
acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nivel superior para atuar na educacão 

HF  básica pública. 	(I nclu ido pela Lei n°12.796 de 2013) 	 11.274  

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de 
profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de 
bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, 
nas instituições de educação superior. 	(Incluido pela Lei n°12.796, de 20131 

§ 62  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pra-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação 
de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n°12.796 de 2013)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n°12.796, de 20131 

§ 82  Os curriculos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional 
Comum Curricular. (Incluído pela Medida Provisória n° 746, de 20161 (Vide Medida Provisória n° 746, de 
20161 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso Ill do art. 61 far-se-á por meio de 
cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nivel médio ou superior, incluindo habilitações 
tecnológicas. (Incluído pela Lei n°12.796 de 20131 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, 
no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação 
profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pôs-graduação, (Incluído 
pela Lei n°12.796 de 2013)  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão' 	(Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação basica, inclusive o curso normal superior, 
destinado â formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras series do ensino 
fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicará educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá pratica de ensino de, no 
minimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pôs-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área 
afim, poderá suprir a exigência de titulo académico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim, 

III - piso salarial profissional, 

htttvilwww nInnnitn any hr/rCIVIT fn/leic/T Q2Q41 htm 	 1 VCYJnill 7 
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IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho: 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções 
de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei n° 11.301  
de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5 0  do art. 40  e no § 8 °  do art. 201 da Constituição Federal  
são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em 
seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301 de 20061 

§ 32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. 
(Incluir:10 pela Lei n°12.796, de 20131 

TITULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1 °  A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municipios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 20 Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mlnimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem 
no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, ate o vigésimo dia; 
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II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trioésinio a: 
tivia sa timão Nogueira 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada más, até o décimo digFclê 1aRg4 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas 
realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e â expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos 
deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 

I - pesquisa, quando não vinculada as instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia â manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o §  3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os dirgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal  no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 74, A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 
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Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 10 A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a 
capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de 
uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente 
freqüentam a escola. 

§ 4°  A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de 
atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municipios do disposto nesta Lei, sem prejuizo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados ás escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1 °  Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a 
educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicilio do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Publico, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento á 
cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta 
de educação escolar bilingüe e interculturai aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos indios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; 
a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso as informações, conhecimentos 
técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-indias. 
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Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino nor,jozo,vrento 	
ueira 

educação interculturat ás comunidades indígenas, desenvolvendo programas integradalacrê 81111Ro gg 
pesquisa. 	 RE 11.274 

§ 1 °  Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão 
os seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoa! especializado, destinado â educação escolar nas 
comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 32  No que se refere â educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de 
assistência estudantil, assim como de estimulo a pesquisa e desenvolvimento de programas 
especiais. (Incluído pela Lei n°12.416. de 2011)  

Art. 79-A. (VETADO) 	(Incluído pela Lei n °  10.639 de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência 
Negra'. 	(Incluído pela Lei n°10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	.(Requlamentol 

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 20 A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma 
relativos a cursos de educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. ÇRequlamento) 

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I cyst s de trarsm'^s°c> reAuLid s em ca nis emor 	radi difur/çe s^nora c d 	ns 
imagens; 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou 
permissão do poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603 de 20121 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Q° ittismas do ensino estabelecerão 36-sesma^ para-rnaliaçe de^ octáji^s 4^s 

Ititn•//nrnrul nInt,nitn errn, 1,r/CCT 711 11, P'IC /1 -  Q20e1 
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Parágraf Cinjo 	stagi r alizad nas c ndiçõ 6 dccte artig nã 	ctab focem vinculo 

rinkértura prévido 	 (Revogado pela n° 11 788, de 2008)  

Art, 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua 
jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. 	¡Redação dada pela Lei n° 11.788 de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei especifica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e 
pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e 
seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria podera exigir a abertura de concurso 
público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo 
ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos 
arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-âo, 
também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos 
termos da legislação especifica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É insfituida a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1 °  A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

2°  Q Peder 01iel3ce devorâ ro eis ar-es ed cindes PO eesiee furdarnântal, cem e^p^einl-afienqâti 
para-er erepes de reta a q torze o do quinze a dozecs ismasser de idade. 

',fade 	jR d r.-11e darla pela Loi n° 1'7, de 20061 	¡Revogado pelarei n°12.796, de 2013)  

3° Cada Municipi e, cuplotivamont , Estado a União, dov rã: 

sels-anesree-ensiee-leeslareeetali 

resultante da-incerperagâ rl 	I n s do s ic an c dc 'siado; 	(Incluída pela Loi r° 11.111. de 20051 

§ 32  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: 
jRedação dada pela Lei n° 11.330 de 2006)  

1 	matrict 
—dâmcntal; 

de 2013)  

    

 

j1Reclaça d slaela Lei r° 11,274 dc 20061 (Revogado pela lei n° 12,796  

    

a) (Revogado) 	(Redação dada pela Lei n°11.274. de 20061 
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b) (Revogado) 	(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 
Lívia Salomão Nogueira 

c) (Revogado) 	(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 20061 	 RE 11.274 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional 
de avaliação do rendimento escolar. 

§ A° Até ia fim da-Dó-oda da Eduração snmente ^erão-asíráitides-profounren habilitndins em nivel 
superior ou f rimados p r treinamento em serviço 	(Revogado peia lei n° 12.796, de 20131 

§ 50  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como o dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição 
ederal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). 	(Incluído pela lei n°12.796, de 20131 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios adaptarão sua legislação 
educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua 
publicação. Regulamento) {Regulamento)  

§ 1 °  As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e 
ás normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2°  O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito 
anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei 
erão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
ormativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis ric's 4.024 de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 
de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n°s 9.131 de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995 e ainda, as Leis n°s 5.692 de 11 de agosto de 1971 e 7.044 de 18 de outubro de 
1982 e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Mensagem de veto 

Vide ADI n°4167 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N°11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008. 

Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para instituir o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público 
da educação básica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art 1 2  Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
c vi  " blico da educação básica a que se refere a alinea ''e'' do inciso III do caput do art. 60 do Ato das 

posicões Constitucionais Transitórias.  

Art, 22  O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na 
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei n ° 9394 de 20 de dezembro de 1996  que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 1 2  O piso salarial profissional nacional ê o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da 
educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 22  Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que 
desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto e, direção ou 
administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no 
âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a 
formação minima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 32  Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, 
proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo. 

§ 42  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-a o limite máximo de 213 (dois terços) da 
carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. 

§ 52  As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as 
aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo 
art. 7' da Emenda Constitucional n ° 41, de 19 de dezembro de 2003  e pela Emenda Constitucional n°47  
de 5 de julho de 2005.  

Art, 32  O valor de que trata o art. 2 2  desta Lei passará a vigorar a partir de 1 2  de janeiro de 2008, e 
sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica pública, 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, 
observado o seguinte: 

I — (VETA001  

II — a partir de 1 2  de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido 
no art. 22  desta Lei, atualizado na forma do arl 58  desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente; 

III — a integralização do valor de que trata o art. 2 2  desta Lei, atualizado na forma do art. 5 2  desta Lei, 
dar-se-á a partir de 1 2  de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente. 

§ 1 2  A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios_ 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/ ato2007-2010/2008/1ei/II I 738.htm 	 10/02/2017 
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§ 22  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional nacionáIcorppreenda N  
vantagens pecuniárias, pagas a qualquer titulo, nos casos em que a aplicação do disposki vIEWha " Ile ' ra  
resulte em valor inferior ao de que trata o art. 22  desta Lei, sendo resguardadas as vantagens dae:641W 74  
que percebam valores acima do referido nesta Lei. 

Art. 42  A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso VI do caput do art.  
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e em regulamento, a integralização de que trata o 
art. 32  desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a partir da consideração dos recursos 
constitucionalmente vinculados ã educação, não tenha disponibilidade orçamentária para cumprir o valor 
fixado. 

§ 1 2  O ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando ao Ministério da 
Educação solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de custos comprovando a necessidade da 
complementação de que trata o caput deste artigo. 

§ 22  A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo que não conseguir 
assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação 
de seus recursos. 

ea Art. 52  O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será 
lizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. 

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o 
mesmo percentual de crescimento do valor anual minimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino 
fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei n ° 11.494, de 20 de !unho de 2007.  

Art. 62  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus 
Planos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o 
cumprimento do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica, conforme disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal.  

Art. 72  (VETADO) 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2008; 187 2  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

To
so Genro 
on Machado 

nando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 
Jose Micto Monteiro Filho 
Jose Antonio Dias Toffoli 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.7.2008 

http://www.planalto.gov.briceivil_03/_ato2007-2010/2008/1ei/111738.htm 	 10/02/2017 
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cuia nu a, 1. 
\1 °___655-- ,de 20 1`7 

Yoshinycouchi HO! 
P. •!1 ",; 	:2 

CArgARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10068-17 

PARECER N° kaNCI t.23\ ti 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0066/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre 
alterações na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, visando atender ao § 4° do art. 2° 
da Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, quanto ao mínimo das jornadas de 
trabalho docente, destinado para hora/ atividades para os profissionais da educação, 
docentes do Quadro dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 
seguir. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando 
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

A propositura encontra fundamento também no art. 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

De modo ainda mais expresso o art. 13, XVII, da Lei Orgânica do Município respalda a 
propositura, verbis: 

Art. 13— Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local; 
II — suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 

A propositura busca dar concretude às regras legais inscritas nos arts. 89, caput e 90, da Lei 
Orgânica do Município, dirigidas tanto ao legislador quanto ao administrador. 

Tem amparo ainda na Constituição Federal que, em seu art. 206, V, prevê a valorização dos 
profissionais da educação escolar: 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

V — valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas (destacamos). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 rentrer.camaraso.acv.br  
p10068-17 C 
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IGIÏJO 

refe: 

CLAIi O DE SOUZA 

..---- 
Sa a da Comissão de Constituiçã%-Justiça e Legislação Participativa, em çia Ide)/ 

----> 

i' 	H 

M 10 COVAS NETO 

HA FRA CINE 

JOSÉ 

:avia nu_rot_do ,  

jo 	CaS de 202 

.le 	Taiti-54 Pt rld 	5h, Y011 r1 28.. ..5 	hil; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10068-17 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 ~At camara.somov.br  
p10068-17 C 
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